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1 Órgãos Fiscalizadores de Segurança de Barragens da Esfera Federal

1.1 Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico - ANA
1. Relato sobre a evolução da implementação da PNSB no âmbito de jurisdição do órgão 

fiscalizador.

As atividades de fiscalização de segurança de barragens realizadas pela ANA estão pautadas 
no Plano Plurianual de Fiscalização que é elaborado a cada quatro anos e é atualizado anualmente 
por meio de um Plano Anual de Fiscalização. Esses planos são pactuados com a Diretoria Colegiada 
da Agência e contêm as diretrizes, os critérios e objetivos das atividades de fiscalização de campo 
e de escritório e demais atividades relacionadas à segurança de barragens. O Plano Plurianual que 
está atualmente vigente se encerra em 2025. Esse planejamento é uma ferramenta muito útil para 
direcionar as ações de fiscalização, além de servir de orientação para as decisões da Agência e o 
acompanhamento dos indicadores de gestão da Agência.

Com relação ao cadastro de barragens fiscalizadas, a ANA identificou e cadastrou no Sistema 
Nacional de Informações de Segurança de Barragens - SNISB um total de 1137 barragens de usos 
múltiplos. Dentre estas barragens, 143 barragens estão enquadradas na Política Nacional de Segurança 
de Barragens - PNSB, outras 101 não estão enquadradas, e 843 ainda não foram verificadas quanto 
ao enquadramento, pois estão com seus cadastros incompletos ou em fase de levantamento de 
campo. Do conjunto de barragens enquadradas, sete estão em construção ou fase de projeto, sendo 
que três destas estão com obras avançadas e brevemente devem ser comissionadas, resultando em 
136 barragens em operação. Das barragens fiscalizadas, cerca de 22% apresentam Dano Potencial 
Associado (DPA) e Categoria de Risco (CRI), simultaneamente altos, e cerca de 74% têm DPA alto 
e 37% têm CRI alto. Com base no atual cadastro de barragens fiscalizadas pela ANA, nota-se que o 
perfil dos empreendedores é essencialmente público e respondem por cerca de 72% das barragens. 
Outro aspecto com relação características técnicas de enquadramento estabelecidas pela PNSB, é 
que 50% das barragens fiscalizadas tem altura inferior a quinze metros e cerca de 38% têm volume 
inferior a 3 hm³.

Em 2023, foram realizadas campanhas de fiscalização de campo em 44 barragens com a 
elaboração dos respectivos relatórios de avaliação de segurança, e realizadas 79 fiscalizações 
documentais de segurança de barragem. As atividades de fiscalização de campo e documental 
tiveram foco principal, nas 30 barragens consideradas prioritárias, que foram avaliadas com nível 
de perigo global (NPGB), em “Alerta”, ou apresentam Categoria de Risco e Dano Potencial “Altos”. 

Em 2023 a Agência deu continuidade ao monitoramento da situação da segurança das barragens 
Jaburu I e Granjeiro, localizadas no estado do Ceará, que apresentaram problemas de segurança, que 
exigiram uma ação de monitoramento intensivo por parte da Agência. 

Em 2023, foi concluída a avaliação de barragens fiscalizadas pela ANA com PSBs elaborados 
e temos 73 barragens com PAEs concluídos ou em andamento, e 76 com revisão periódica (RPSB) 
concluídos ou em andamento. Quanto ao PSB, as estatísticas do atendimento da PNSB pelos 
empreendedores da ANA estão acima à média nacional, sendo que 57% das barragens possuem PSBs 
elaborados; 50% das que necessitam, já tem RPSB concluída; e 52% possuem o PAE. Espera-se agora 
que os empreendedores avancem na implementação dos PAEs com a implantação de sistemas de 
aleta e comunicação em situação de emergência, juntamente com apoio local das defesas civis.
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Como resultado dessas ações de fiscalização, em 2023 foram emitidas um total de 89 autuações 
para empreendedores, por descumprimento da PNSB, e 66 notificações foram emitidas para 
providências de implementação de ações de redução de risco à segurança de barragens. Grande parte 
das autuações se referem, como em anos anteriores, à falta de inspeção regular ou descumprimento 
das recomendações dos relatórios de inspeção, o que tem como motivação a falta de recursos 
destinados a manutenção das estruturas.

Apesar dos avanços nas ações de fiscalização, em razão do quadro reduzido de fiscais, estão 
sendo intensificadas ações de fiscalização de modo remoto em barragens com nível de perigo de alerta 
ou emergência. Já as atividades de avaliação de campo das demais barragens estão sendo realizadas 
com apoio de consultoria externa para a emissão de laudos de vistoria e avaliação de segurança, 
bem como suporte técnico na análise da documentação encaminhada pelos empreendedores, 
especialmente nas inspeções regulares e planos de segurança. 

O SNISB apresenta cadastros de barragens fiscalizadas pela ANA que ainda não possuem todos 
os dados necessários para avaliação quanto ao enquadramento na PNSB. A maior parte desses 
cadastros são decorrentes do estudo de identificação de massas d’água artificiais disponibilizada 
pelo Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos – SNIRH, considerando aquelas 
implantadas em rios federais. 

Nesse sentido, em 2023, foi iniciado o processo para contratação de empresa especializada para 
prestar apoio técnico à agência na identificação e coleta de dados de campo de 202  empreendimentos 
sem dados suficientes para a análise de enquadramento.

Outra atuação foi no sentido de melhoria do processo de classificação quanto ao DPA. Em 
2023, foram entregues os produtos 4 e 5 do Projeto 914BRZ2022, firmado entre a ANA, a Organização 
das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) e a Agência Brasileira de 
Cooperação (ABC), para avaliação e proposição de melhorias para a metodologia utilizada pela ANA 
para determinar o Dano Potencial Associado das barragens sob sua jurisdição, fornecendo o Método 
Simplificado ANA 2.0. Assim, foram realizadas capacitações e diversos testes com casos reais para 
avaliação quanto à implementação da nova metodologia pela ANA.

Quanto à capacitação, em 2023, foram disponibilizadas vagas no âmbito do ProfÁgua, quatro 
cursos sobre inspeção em segurança de barragens de uso múltiplo, atualização da Trilha de 
Capacitação sobre segurança de barragens, atividade para revisão dos guias de boas práticas da ANA; 
desenvolvimento de aulas em vídeo do MS 1.0 para transformação do curso em EAD.

Foram realizadas atividades no Âmbito do Acordo de Cooperação Técnica ANA-USACE com 
o desenvolvimento de webinários e cursos de capacitação em temas relacionados à segurança de 
barragens, desenvolvimento de proposta para modelos de PSB, conforme previsto no  art. 9º do 
Decreto nº 11.310, de 2022, que regulamentou dispositivos da PNSB. Apoio no acompanhamento dos 
produtos da consultoria contratada pelo MIDR para o desenvolvimento dos modelos de PSB e PAE 
para atendimento do art. 9º do Decreto nº 11.310, de 2022.

Em cumprimento ao disposto na PNSB, a ANA realizou a coordenação para elaboração do 
Relatório de Segurança de Barragens de 2023 disponível no site do SNISB.

Em 2023 encerrou-se o Acordo de Cooperação Técnica nº 31/2018 assinado entre órgãos 
fiscalizadores federais e a Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil (SEDEC, que tem permitido 
a realização de ações coordenadas de modo rápido em casos de risco de ruptura de barragens. Devido 
a questões técnicas o ACT não pode ser prorrogado, e está sendo elaborado uma nova proposta de 
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parceria que deverá ser assinado em 2024, para que não haja descontinuidade das atividades em 
andamento.

Quanto à articulação entre os órgãos fiscalizadores, a ANA mantém o Fórum dos Órgãos 
Fiscalizadores de Segurança de Barragens. Por meio do Fórum a ANA mantém contato direto com 
representantes dos fiscalizadores e permite a troca de conhecimento e boas práticas no setor. Foram 
realizados eventos on-line e o evento presencial do 2º Fórum dos OFSBs de 2023, junto com o “Dia 
da PNSB”.

A ANA também tem apoiado financeiramente os órgãos fiscalizadores estaduais a 
complementarem seus cadastros de barragens e a implementarem ações de fiscalização, por meio 
de pactuação de metas federativas no âmbito do Programa PROGESTÃO. Isso tem permitido às 
unidades da federação estruturarem suas unidades e avançarem na implementação da PNSB. Por 
meio desse programa muitos estados têm desenvolvido seu corpo técnico, bem como as atividades 
de regulação e fiscalização como o objetivo de dar continuidade na regulamentação da PNSB em 
nível estadual.

2. As principais ações para a melhoria da segurança de barragem implementadas pelos 
empreendedores.

Devido aos estudos de Revisão Periódica de Segurança de barragens e as Inspeções Regulares 
de Segurança que foram elaborados pelos empreendedores, algumas barragens passam por obras 
de manutenção, implantação de sistemas de instrumentação, obras e projetos de ampliação de 
capacidade de vertimento, e implantação de sistemas de alerta previstos no PAE.

1.2 Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL
A evolução da Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB), no Setor Elétrico tem sido 

notável ao longo dos anos, refletindo um compromisso contínuo com a segurança e aprimoramento 
das estruturas que compõem essa importante infraestrutura. Desde sua primeira regulamentação, 
através da Resolução Normativa (REN), nº 696/15, o Setor Elétrico tem dedicado esforços significativos 
para fortalecer sua abordagem em relação às inspeções de barragens e estruturas associadas.

Uma das áreas-chave de avanço tem sido o desenvolvimento de competência técnica por 
parte das equipes responsáveis pela segurança das barragens dos Agentes de Geração. Ao longo do 
tempo, houve um foco crescente na profissionalização dessas equipes, garantindo que possuam o 
conhecimento especializado necessário para avaliar, monitorar e agir proativamente em relação aos 
riscos associados às barragens de hidrelétricas.

Em um marco importante, em 2023, a REN nº 696/2015 passou por uma revisão e aprimoramentos 
significativos, culminando na edição e publicação da REN nº 1.064/2023. Essa atualização regulatória 
representou um passo adiante na melhoria da segurança de barragens no Setor Elétrico, incorporando 
novas diretrizes, padrões e protocolos para fortalecer ainda mais a gestão de riscos e a resposta a 
emergências.

Os principais aprimoramentos da Resolução Normativa incluem a definição mais precisa da 
Zona de Autossalvamento (ZAS), aprimoramentos nos estudos de inundações e rompimentos em 
cascata, requisitos mínimos para inspeções de segurança e emissão da Declaração de Condição de 
Estabilidade, além da introdução de regulamentações específicas para infrações e suas respectivas 
penalidades relacionadas à segurança de barragens.
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No que se refere à Zona de Autossalvamento, que abrange a área a jusante da barragem onde 
não há tempo suficiente para intervenção das autoridades em caso de emergência, conforme 
indicado pelos mapas de inundação, ficou definido que essa área deve ter, no mínimo, uma distância 
equivalente ao tempo de chegada da onda de cheia de 30 minutos ou 10 km. Esses valores são 
referências práticas, mas não limitantes, e cabe aos agentes avaliarem a adequação desses limites 
para seus empreendimentos, em colaboração com os órgãos competentes.

A nova resolução também estabeleceu uma metodologia para os estudos de rompimento 
em cascata, delineando as responsabilidades de cada empreendedor. Nos casos em que os efeitos 
do rompimento alcançarem o reservatório a jusante, os resultados desses estudos devem ser 
compartilhados com o empreendedor da usina de jusante para avaliar a capacidade de amortecimento. 
Se a usina de jusante não puder amortecer a cheia resultante, o estudo relacionado à barragem deve 
ser atualizado e encaminhado ao empreendedor da barragem a jusante, e assim por diante.

Em relação à Declaração de Condição de Estabilidade, esta deve ser emitida durante a Revisão 
Periódica de Segurança (RPS), que avalia o estado geral de segurança da barragem. Ficou estabelecido 
que, no primeiro ciclo de classificação após a entrada em vigor da nova normativa, a inspeção regular 
deve incluir a declaração da condição de estabilidade, a menos que uma RPS recente já a contenha. 
Esta orientação também se aplica a novos empreendimentos, com a declaração emitida entre o 
primeiro enchimento do reservatório e o início da operação em teste da primeira unidade geradora.

Quanto às infrações administrativas, o infrator estará sujeito a uma ou mais das seguintes 
penalidades: advertência, multa simples, multa diária, embargo de obra ou atividade, demolição de 
obra, suspensão parcial ou total de atividades e sanção restritiva de direitos. 

Atualmente, a SFT/ANEEL está empenhada na implementação das melhorias regulatórias 
trazidas pela Resolução Normativa 1.064/2023 e identifica como um dos principais desafios para 
efetivar a Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB), no Setor Elétrico a falta de estruturação 
adequada das defesas civis municipais. Essa carência compromete significativamente a capacidade 
de elaboração e implementação eficaz dos Planos de Contingência (PLANCON). Esses planos 
desempenham um papel crucial ao garantir uma resposta rápida e coordenada em situações de 
emergência envolvendo barragens, sendo uma etapa fundamental para a completa implementação 
do Plano de Ação de Emergência (PAE).

A avaliação dos potenciais impactos de um rompimento de barragem, incluindo a extensão 
da área afetada, os caminhos prováveis de inundação e as medidas de evacuação necessárias, 
requer conhecimentos em áreas como engenharia civil, hidrologia e geotecnia. Infelizmente, esses 
conhecimentos muitas vezes não estão disponíveis nas equipes das Defesas Civis locais.

A plena implantação do PAE depende da colaboração estreita entre o Poder Público local e os 
Agentes de Geração. No entanto, a falta de comunicação eficaz e cooperação entre esses atores pode 
dificultar o processo, impedindo a obtenção de informações relevantes e a definição de estratégias 
de resposta adequadas. Isso pode resultar em atrasos no cronograma de implantação do PAE e na 
resposta inadequada a emergências.

1.3 Agência Nacional de Mineração - ANM
1. Relato sobre a evolução da implementação da PNSB no âmbito de atuação do órgão 

fiscalizador de segurança de barragens. 
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Com a promulgação da Lei n° 12.334 de 20 de setembro de 2010, a Agência Nacional de Mineração 
(ANM) prontamente iniciou as tratativas para regulamentar a Política Nacional de Segurança de 
Barragens no âmbito de barragens de mineração, partindo desde a Portaria do Diretor Geral do 
DNPM nº 416 e suas retificações, em setembro de 2012, até a atualmente vigente Resolução ANM nº 
95/2022. A seguir são destacados dispositivos legais e infralegais relevantes, que trouxeram avanços 
na regulamentação do setor:

1.1. Lei n° 12.334/2010: Estabeleceu a Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB) e a 
criação do Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens (SNISB). A implementação 
e o alcance dos objetivos da Lei n° 12.334/2010, se baseia no uso de diversos instrumentos estabelecidos 
na Lei, como o sistema de classificação de barragens por categoria de risco (CRI) e dano potencial 
associado (DPA), o Plano de Segurança da Barragem (PSB), incluindo o PAE, o SNISB, o Relatório de 
Segurança de Barragens (RSB), elaborado anualmente pela ANA, dentre outros. 

1.2. Portaria n° 416/2012 DNPM, e Portaria n° 526/2013 DNPM: Essas portarias foram publicadas 
regulamentando a temática no que se refere às barragens de mineração. Foram abordados temas 
relativos ao Cadastro Nacional de Barragens de Mineração (CNBM), a classificação em DPA e CRI das 
barragens de mineração, à periodicidade e ao conteúdo mínimo do Plano de Segurança de Barragens 
de Mineração (PSB). A Portaria n° 416 estabeleceu o sistema do Relatório Anual de Lavra - RAL para 
efetivação do cadastro de todas as barragens de mineração por parte dos empreendedores. A Portaria 
DNPM nº 526 estabelece os critérios para elaboração do PAEBM, volume obrigatório somente para 
barragens com DPA alto, à época.

1.3. Portaria DNPM n° 70.389/2017, alterada pelas resoluções ANM n° 32/2020 e n° 40/2020: A 
Portaria DNPM n° 70.389/2017 visou atender o disposto nos artigos 8º, 9º, 10º, 11 e 12 da Lei nº 12.334, 
de 20 de setembro de 2010. A referida Portaria criou o Cadastro Nacional de Barragens de Mineração 
(CNBM) e o Sistema Integrado de Gestão em Segurança de Barragens de Mineração (SIGBM), e 
dispôs sobre a periodicidade de execução ou atualização, a qualificação dos responsáveis técnicos, 
o conteúdo mínimo e o nível de detalhamento do Plano de Segurança da Barragem (PSB) e os itens 
constantes, inclusive o Plano de Ações de Emergência para Barragens de Mineração (PAEBM), 
quando necessário. Novas resoluções foram publicadas pela ANM no decorrer de 2020, visando um 
processo contínuo de aprimoramento normativo, mitigação de riscos e incremento da segurança 
de barragens de mineração no Brasil. As resoluções ANM n° 32, de 11 de maio de 2020 e ANM n° 
40, de 6 de julho de 2020, que alteraram a Portaria DNPM n° 70.389/2017, estabeleceram requisitos 
mínimos para os estudos de ruptura hipotética e elaboração de mapas de inundação, sistema de 
monitoramento e alerta, dentre outros. 

1.4. Resolução ANM n° 51/2020, alterada pela Resolução ANM nº 56/2021: A Resolução ANM n° 
51 criou e estabeleceu critérios para a Avaliação de Conformidade e Operacionalidade do PAEBM 
(ACO), tendo sido alterada pela Resolução ANM nº 56 que ampliou o prazo de entrada em vigor 
da Resolução n° 51/2020 e define de forma clara a responsabilidade técnica pela elaboração do 
Relatório de Conformidade e Operacionalidade do PAEBM (RCO), da declaração de Conformidade 
e Operacionalidade do PAEBM (DCO), do PAEBM e do estudo de ruptura hipotética vigente da 
barragem.
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1.5. Resolução ANM n° 13/2019: A Resolução ANM n° 13 entrou em vigor com objetivo de garantir 
maior segurança para a estabilidade de barragens de mineração, notadamente as construídas ou 
alteadas pelo método “a montante” ou declarado como “desconhecido”. Essa resolução proibiu a 
construção de barragens alteadas a montante e, ainda, estabeleceu prazos diferenciados para a sua 
descaracterização, em função do volume acumulado. Também dispôs sobre o uso e ocupação do 
solo a jusante das barragens da mineração, além de estabelecer normas sobre os valores mínimos 
requeridos para o cálculo dos fatores de segurança na condição não drenada, acerca da automatização 
da instrumentação e de alertas sonoros, entre outras medidas. 

1.6. Lei n° 14.066/2020: A referida lei trouxe modificações importantes em vários conceitos antes 
estabelecidos, tais como barragem, empreendedor e dano potencial associado. Além disso, foram 
adicionadas novas definições à legislação federal, como categoria de risco, zona de autossalvamento, 
zona de segurança secundária, mapa de inundação, acidente, incidente, desastre e barragem 
descaracterizada. A obrigatoriedade de elaboração do PAEBM passou a ser estendida para todas 
as barragens de mineração, e foi proibida a construção ou alteamento de barragens de mineração 
pelo método a montante. Visando assegurar a segurança das comunidades localizadas a jusante de 
barragens de mineração, a lei estabelece a proibição de implantar novas barragens em áreas onde 
um estudo de ruptura hipotético indica a presença de comunidades na Zona de Autossalvamento 
(ZAS).

1.7. Resolução ANM n° 95, alterada pela Resolução ANM n° 130/2023: Com o novo normativo 
foram mais bem delimitadas as situações em que as barragens de mineração entram em situação 
de alerta e de emergência. A publicação da Resolução ANM nº 95/2022 promoveu benefícios na 
direção da segurança, com a implementação de importantes alterações, como a avaliação dos 
planos emergenciais com o RCO (Relatório de Conformidade e Operacionalidade do PAEBM) e DCO 
(Declaração de Conformidade e Operacionalidade do PAEBM), a inclusão do engenheiro de registros 
(EdR), alterações de obrigações para barragens com comunidade a jusante, o estabelecimento 
de qualificação mínima para os responsáveis técnicos responsáveis pela emissão de documentos 
técnicos sobre segurança de barragens de mineração, a necessidade de realização do processo de 
gestão de risco para barragens de mineração com DPA alto, e de outras várias medidas que trarão 
incremento de segurança para a sociedade e meio-ambiente. Ademais, a nova regulamentação trouxe, 
com base no protocolo do TSM (Towards Sustainable Mining ou ‘Rumo à Mineração Sustentável’), a 
classificação quanto à gestão operacional. Ainda em 2022 a resolução foi objeto de duas retificações, 
sem imposição de obrigações adicionais aos regulados, apenas esclarecimentos de procedimentos 
técnicos e clareza da redação. A publicação das alterações decorrentes da reunião participativa está 
registrada na Resolução ANM nº 130/2023.

2. As principais ações para a melhoria da gestão da segurança de barragens implementadas 
pelos empreendedores. 

A inserção legal do Brasil na temática de Segurança de Barragens se deu com a promulgação 
da Lei n° 12.334, de 20 de setembro de 201072, por meio da qual os diversos órgãos fiscalizadores 
se engajaram no tema para regulamentar e colocar em prática as diretrizes da Política Nacional de 
Segurança de Barragens (PNSB). Quanto a barragens de rejeitos de mineração, diversas empresas 
de mineração já adotavam boas práticas de segurança em seu cotidiano, todavia adequações se 
fizeram necessárias com o advento da referida Lei. Outras empresas de mineração que, por sua vez, 
não vinham implementando os preceitos do tema, tiveram que se adequar, seguindo o exposto na 
legislação vigente. 
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Com o intuito de estimular e avaliar a melhoria da gestão da segurança das barragens de 
mineração no Brasil foi criada a classificação quanto a gestão operacional a partir da Resolução ANM 
nº 95/2022, na qual a conformidade dos seguintes critérios são avaliados: envio das Declarações de 
Condição de Estabilidade (DCE); envio das Declarações de Conformidade e Operacionalidade (DCO); 
envio dos Extratos de Inspeção (EIR); existência de Engenheiro de Registro (EdR); implementação do 
Programa de Gestão de Risco para Barragens de Mineração (PGRBM); e certificações e/ou padrões 
da indústria (ISSO 31.000, TSM ou ICMM). Assim, a ANM está monitorando a gestão operacional 
das barragens, com o intuito de aumentar o número de barragens que atendem plenamente aos 
requisitos da regulamentação vigente.

1.4 Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos – IBAMA
1. Relato sobre a evolução da implementação da PNSB no âmbito de jurisdição do órgão 

fiscalizador.

O Ibama tem atuado supletivamente e/ou sob provocação dos demais órgãos uma vez que 
não possui hoje barragens sob sua competência de fiscalização. Nesse sentido, não há produção de 
documentos ou material regulamentador para o ano de 2023 a serem relatados. Cabe, no entanto, 
mencionar que o Ibama tem executado, no âmbito do Acordo de Cooperação Técnica com o Comitê 
Brasileiro de Barragens, uma sequência de capacitações internas, bem como houve atividade de 
vistoria conjunta para troca de experiências e avaliação de aspectos ambientais na barragem em 
descomissionamento de Caldas/MG, de responsabilidade das Indústrias Nucleares Brasileiras – INB. 

2. As principais ações para a melhoria da segurança de barragem implementadas pelos 
empreendedores.

Não se aplica.

3. Outros tópicos

Houve comunicação de acidentes via Sistema Nacional de Emergências Ambientais – Siema, 
mas que não tratam de empreendimentos licenciados ou sob responsabilidade fiscalizatória do 
Ibama. Sendo assim, não foram reportados no SNISB, mas segue espelho do Siema para ciência e 
eventual cruzamento de dados.
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Número de  
Registro

Data do  
Incidente

Município/UF Origem Tipo de Evento Produtos  
ONU

Qtd.  
Produtos  
ONU

Unidade  
Produtos  
ONU

Produtos  
Outros

Qtd.  
Produtos  
Outros

Unidade  
Produtos  
Outros

Ocorrências/ 
Ambientes  
Atingidos

Inst. Atuando 
no Local

Fontes de 
Informação

Dia da  
Semana

Período Feriado

20234346836 31/03/2023 Araguari - MG Barragem Rompimento 
de Barragem

Rio/córrego;  
Solo

Outra(s) Comunicado da 
empresa/responsá-
vel; Órgão Estadual ou 
Municipal de 
Meio Ambiente

Sexta Madrugada Não

202341757623 16/04/2023 Belo Verde - MG Barragem Rompimento 
de Barragem;  
Derramamento 
de Líquidos

Resíduo 
de Minério 
de Ferro

Rio/córrego;  
Outro(s)

Empresa  
especializada em  
atendimento

Comunicado da 
empresa/ 
responsável

Domingo Vespertino Não

202382150446 17/08/2023 São Gonçalo  
do Rio Abaixo - MG

Barragem Derramamento 
de Líquidos

Outro(s) Empresa  
especializada em  
atendimento

Órgão Estadual ou  
Municipal de Meio  
Ambiente

Quinta Vespertino Não

Relatório de Acidentes Ambientais - Sistema SIEMA

Tipo de Produto: Todos
Estado(UF): Todos
Origem: Barragem
Data de Cadastro: 01/01/2023 a 31/12/2023

Relatório emitido no dia 23/02/2024, 09:56:22
Total de registro(s): 3 registros
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2 Órgãos Fiscalizadores de Segurança de Barragens na Esfera Estadual

Região Norte

2.1 Instituto de Meio Ambiente do Acre – IMAC/AC
O IMAC não tem medido esforços para o avanço da PNSB no Estado. Em 2023, apesar das 

limitações de pessoal, tem avançado na identificação, monitoramento, fiscalização e regularização 
de barragens em todo o Estado, bem como na difusão da temática de segurança de barragem e 
gestão do recurso hídricos com empreendedores, Defesa Civil e população em geral.

Em 2023, conseguimos expandir as ações de identificação e fiscalização da segurança de 
barragens para 17 municípios do Estado. Fizemos ainda apresentação de três oficinas sobre a 
importância e as recomendações básicas para a garantia da segurança de barragens em três 
municípios acreanos.

Em campo, durante as vistorias, aproveitamos ao máximo para dialogar com os empreendedores, 
apresentando-lhes as recomendações necessárias, esclarecemos eventuais dúvidas para a PNSB.  

Desta forma, o IMAC busca através da proximidade com o cidadão e da transparência das suas 
ações  junto a Agencia Nacional de Aguas – ANA, através do Programa de Consolidação do Pacto 
Nacional pela Gestão das Aguas – Progestão chamar para o diálogo, a sociedade civil, academia, 
empreendedores, organizações sociais e de Proteção e Defesa Civil, fomentando a atuação conjunta 
e a construção de uma política de segurança de barragem não apenas atuante na prevenção, controle 
e mitigação de riscos, mais efetiva, e próxima da realidade acreana.

2.2 Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas - IPAAM/AM
1. Relato sobre a evolução da implementação da PNSB no âmbito de jurisdição do órgão 

fiscalizador.

No Estado do Amazonas a evolução a respeito da implementação da Política Nacional de 
Segurança de Barragens ainda caminha à passos lentos, tendo em vista que foi uma temática que 
sempre ficou alheia em meios a outros assuntos. Em meados de 2022, com os avanços de políticas 
de preservação e segurança ambiental, motivou o órgão fiscalizador a se adequar à realidade, o que 
culminou na atualização da portaria vigente para atender as modificações da Lei 14.066 de 2020 
em relação a periodicidade de execução, qualificação dos responsáveis técnicos, as definições de 
DPA e CRI, o conteúdo mínimo e o nível de detalhamento do Plano de Segurança de Barragens 
(PSB), Inspeções Regular e Especial, Revisão Periódica de Segurança de Barragens e Plano de Ação 
de Emergência (PAE). Concomitantemente a isto, foi designado um profissional específico para esta 
pasta, para cumprimentos de ações para propagação do tema. 

No ano de 2023, foram colhidos os primeiros frutos desta decisão, com a realização do primeiro 
Seminário de Barragens do Estado, com a participação da defesa civil, órgão fiscalizador, Secretaria 
de Meio Ambiente, empreendedores e sociedade. Outro ponto importante foi o cadastro de novas 
barragens, o que fortalece a fiscalização e o Sistema Nacional de Informações de Barragens.
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2. As principais ações para a melhoria da segurança de barragem implementadas pelos 
empreendedores.

No ano de 2023 a ação mais significativa dos empreendedores foi a aproximação ao Instituto de 
Proteção Ambiental do Amazonas e Defesa Civil, por meio de visitas presenciais, contatos telefônicos 
e via e-mail para entendimento de como seria os critérios de fiscalização das barragens adotadas 
pelo Estado, para regularização do seu empreendimento, considerando que o órgão fiscalizador 
licencia o empreendimento como um todo.

2.3 Secretaria de Estado de Meio Ambiente do Amapá - SEMA/AP
1. Relato sobre a evolução da implementação da PNSB no âmbito de jurisdição do órgão 

fiscalizador.

A Secretaria de Estado de Meio Ambiente do Estado do Amapá como órgão fiscalizador de 
segurança de barragens, tem desempenhado um papel fundamental na implementação da Política 
Nacional de Segurança de Barragens (PNSB), garantindo a segurança das estruturas das barragens 
em seu âmbito de jurisdição. Ao longo desses anos, houve uma evolução significativa na abordagem 
e nas práticas do fiscalizador para garantir o cumprimento das diretrizes estabelecidas pela PNSB. 
Algumas das etapas dessa evolução incluem:

A SEMA/AP tem trabalhado em estreita colaboração com órgãos governamentais e legisladores 
para desenvolver e aprimorar a legislação e regulamentação relacionadas à segurança de barragens.

O investimento na capacitação e treinamento de equipe técnica visando o conhecimento 
e as habilidades necessárias para realizar inspeções, avaliações de risco e monitoramento 
adequados das barragens. Além disso a equipe envolvida nas ações de fiscalizações, deste de 2022 
e multidisciplinar e está com número de entorno de 07 (sete, pessoas atuando em segurança de 
barragem concomitantemente com demais atividades relativas a esta secretaria). No ano de 2023 
foi intensificado suas atividades de fiscalizações das barragens sob jurisdição da SEMA, realizando 
visitas de campo em dois períodos distintos, um no período chuvoso e outro no período de seca, para 
identificar possíveis falhas ou deficiências nas estruturas e operações das barragens.

2. As principais ações para a melhoria da segurança de barragem implementadas pelos 
empreendedores.

Para promover o envolvimento pública e o engajamento das partes interessadas, esta Secretaria 
tem adotado uma abordagem transparente e proativa na comunicação de informações relacionadas 
à segurança das barragens. Isso inclui a elaboração e divulgação de relatórios de segurança de 
barragem anualmente.

As ações SEMA para a melhoria da gestão de segurança de barragens inclui as inspeções das 
barragens catalogadas pela Secretaria, destacando novas barragem ainda não inspecionadas pela 
SEMA/AP, que no ano 2023 foram 05 (cinco, novas barragens fiscalizadas pela equipe desta secretaria. 
Sobre os empreendedores são orientados pela equipe da secretaria sobre a necessidade de 
regularização das barragens, sendo que no ano de 2023 foi emitido um ato Declaração de Dispensa 
de Outorga de Uso da barragem.
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2.4 Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade - SEMAS/PA 
A Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade (SEMAS/PA), seguindo a 

promulgação da Lei Federal nº 12.334/2010, que estabeleceu a Política Nacional de Segurança de 
Barragens (PNSB) e instituiu o Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens 
(SNISB), e com as atualizações trazidas pela Lei Federal nº 14.066/2020, consolidou-se como o 
órgão responsável pela fiscalização da segurança das barragens no Pará. Essa responsabilidade se 
dá, pois é a entidade que outorga do uso de recursos hídricos em corpos d'água sob sua jurisdição 
para acumulação de água (exceto para geração elétrica), e a que emite licenças ambientais para a 
disposição de resíduos industriais.

Como entidade fiscalizadora, a SEMAS tem implementado várias medidas para assegurar a 
segurança das barragens. Isso inclui ações de identificação, cadastro, classificação, fiscalização 
e o compartilhamento de informações no SNISB. Além disso, a SEMAS regulamentou a PNSB 
no Pará através da publicação de duas Instruções Normativas, como a IN nº 02/2018, que define 
procedimentos para a elaboração do Plano de Segurança da Barragem (PSB), e a IN nº 12/2019, que 
estipula a periodicidade de execução e/ou atualização, a qualificação dos responsáveis técnicos, o 
conteúdo mínimo e o nível de detalhamento do Plano de Ação de Emergência (PAE). Cabe destacar 
que as Instruções Normativas estão passando por um processo de atualização, em resposta às 
mudanças na PNSB promovidas pela Lei nº 14.066/2020, com previsão de conclusão em 2024. 

Em 2023, a SEMAS registrou notáveis avanços, com 398 barragens cadastradas no SNISB, a 
emissão de 26 outorgas de direito de uso para a regularização de vazão e 6 licenças de operação. Esses 
esforços demonstram um progresso significativo na implementação da PNSB. Além do cadastro, 
houve melhorias na qualidade dos dados de 74 barragens cadastradas e a publicação do 1º Relatório 
Estadual de Segurança de Barragens do Pará.

No âmbito das fiscalizações, o Plano Anual de Fiscalização de Segurança de Barragem (PAFSB) de 
2023 possibilitou a vistoria in loco de 65 barragens, elevando para 138 o total de barragens fiscalizadas 
desde 2021. Além das inspeções, a SEMAS aprimorou a gestão de segurança de barragens através de 
fiscalizações documentais em 274 barragens, que incluíram melhorias na qualidade dos dados, envio 
de notificações e cadastramento. Para 2024, o Plano Anual de Fiscalização (PAF) prevê a fiscalização 
de 77 barragens, reforçando o compromisso contínuo com a segurança.

Os empreendedores, como responsáveis diretos pela segurança das barragens que operam, 
desempenham um papel crucial na gestão da segurança. A implementação de ações voltadas para 
a melhoria da gestão da segurança de barragens é essencial para prevenir acidentes e minimizar 
riscos ambientais e sociais. A SEMAS em suas ações de fiscalização, emite notificações voltadas para 
a mitigação desses riscos, assim, algumas ações têm sido implementadas pelos empreendedores, 
como a elaboração de PSB’s, a implementação de instrumentos e a melhoria do estado de conservação.

É importante salientar que a participação no Programa PROGESTÃO tem sido fundamental, 
promovendo avanços significativos na implementação da política de segurança de barragens no 
estado, em grande parte graças à colaboração da Agência Nacional de Águas (ANA), que apoia com o 
compartilhamento de procedimentos e informações técnicas, além de promover capacitações.

Apesar desses avanços, o acompanhamento da implementação dos Planos de Segurança da 
Barragem, incluindo inspeções, revisões periódicas, planos de ação de emergência e planos de 
contingência, permanece como um desafio para o estado do Pará. Atualmente, a SEMAS/PA não 
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dispõe de um setor específico dedicado exclusivamente à segurança de barragens em sua estrutura 
organizacional, indicando uma área de potencial melhoria para aprimorar ainda mais a gestão e 
fiscalização de segurança de barragens no estado.

2.5 Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental Coordenadoria de Recursos 
Hídricos – SEDAM/RO

Esse documento consiste em elencar as ações executadas na divisão de Segurança de Barragens 
da Coordenadoria de Recursos Hídricos – SEDAM/RO, quanto às atribuições legais acerca da 
Segurança de Barragens, no desenvolvimento de ações de regulamentação, notificação, fiscalização, 
cadastro, classificação, análises de processos de outorgas e contínuo monitoramento das barragens 
de usos múltiplos no Estado de Rondônia.

Podemos destacar um dos principais avanços no estado até o final de 2023, com 136 barragens 
cadastradas no SNISB, sendo elas na atividade principal de dessedentação animal 61,44%, aquicultura 
33,82%, recreação 15,44 %, irrigação 4,41 %. 

No entanto, uma de nossas preocupações é com baixa aceitação dos empreendedores em 
atender as notificações, como também, dificuldades relatadas por muitos a respeito de falta de 
técnicos, para desenvolver documentos e mapas que atenda a Instrução Normativa 003/2018 SEDAM/
ASGAB. Em paralelo, os acidentes de barragens no país em anos anteriores deixaram responsáveis 
técnicos em alerta quanto à aceitação de assumir responsabilidades em barragens. 

Por outro lado, os empreendedores relatam em se desfazerem (descomissionar e descaracterizar) 
de suas barragens, muitas vezes por falta de técnico ou de utilidade para a mesma, uma vez que 
em alguns casos, foram construídas a muito tempo para a atividade de geração de energia de uso 
particular.

A Plenária do CREA - RO, se reuniu em 25 de março de 2022, apreciou o processo administrativo 
n.º PRO0017649020. Onde tratou de consulta realizada pela Secretaria de Estado do Desenvolvimento 
Ambiental - SEDAM/RO, referente a solicitação de informações sobre profissionais habilitados para 
assinar barragens.

Contudo, o CREA mediante parecer expôs os profissionais com Atribuições para Elaboração 
de Estudos e Projetos: ficam, os Engenheiros Agrônomo e Engenheiros Agrícola condicionados a 
barragens com até 5 (cinco), metros de altura de crista, especialmente para uso agrícola. Profissionais 
com Atribuições para Execução das Obras: Engenheiro Civil, Engenheiro de Fortificação e de 
Construção.

Para o ano de 2024, a nossa maior missão será a criação de um sistema integrado de gestão de 
Segurança de Barragens, citado no parágrafo 2° do artigo 9° da Instrução Normativa 003 de, 01 de 
novembro de 2018.

A atividade fiscalizadora da SEDAM primará pela orientação aos usuários de recursos hídricos, 
a fim de prevenir condutas ilícitas e indesejáveis e o cumprimento da legislação relacionada à 
recursos hídricos. Ainda existe muita dificuldade no cumprimento das exigências estabelecidas 
nos regulamentos estaduais, principalmente com relação à realização de mapas de simulação de 
rompimento, cotas vezes área, vezes volume, vezes altura e mapa da bacia contribuinte.
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2.6 Fundação Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hidricos – FEMAR/RR
1. Relato sobre a evolução da implementação da PNSB no âmbito de jurisdição do órgão 

fiscalizador.

Nossas maiores evoluções ainda são as parcerias com os maiores produtores do estado, 
para que possamos buscar a conscientização dos demais e tirar esse pensamento que a fundação 
é um órgão punitivo, com isso trazê-los para perto da gente para que possam regularizar seus 
empreendimentos.

2. As principais ações para a melhoria da segurança de barragem implementadas pelos 
empreendedores.

Vistorias e monitoramentos constantes e a nossa aproximação com o produtor, além do diálogo 
com os mesmos.

3. Outros tópicos

Nossa maior dificuldade ainda é falta de pessoal na divisão de segurança de barragem.

Região Nordeste

2.7 Secretaria de Estado do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos de Alagoas - 
SEMARH/AL

1. Relato sobre a evolução da implementação da PNSB no âmbito de jurisdição do órgão 
fiscalizador.

A implementação da Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB) em Alagoas tem sido 
um processo gradual, seguindo as diretrizes estabelecidas pelo Governo Federal e pelos órgãos 
fiscalizadores. 

A Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos têm desempenhado um papel fundamental 
na fiscalização e monitoramento das barragens no estado, realizando levantamento e classificação 
das barragens existentes no estado, identificando aquelas que se enquadravam nos critérios 
estabelecidos pela política. Isso permitiu que fossem priorizadas as barragens com maior potencial 
de risco. Realizando também inspeções periódicas, a avaliação da segurança das estruturas e 
exigindo a aplicação de medidas corretivas quando necessário.

Além disso, a conscientização dos responsáveis pelas barragens e a promoção de ações de 
segurança têm sido prioridades. Isso envolve a capacitação de profissionais, cobrança na elaboração 
de planos de segurança e emergência, e a divulgação de informações para as comunidades que vivem 
próximas às barragens.

Ao longo do tempo, espera-se que a implementação da PNSB em Alagoas continue evoluindo, 
com aprimoramentos nos processos de fiscalização, investimentos em infraestrutura e tecnologia, 
e o fortalecimento da cultura de segurança entre todos os envolvidos na gestão de barragens. O 
objetivo final é garantir a segurança das barragens e a proteção das pessoas e do meio ambiente 
contra os riscos associados a essas estruturas.
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2. As principais ações para a melhoria da segurança de barragem implementadas pelos 
empreendedores.

As principais medidas que os empreendedores estão adotando para aprimorar a Segurança 
de Barragens incluem a contratação de empresas especializadas para consultoria e a realização 
de obras civis para ajustes nas estruturas. Alguns empreendedores demonstram grande zelo por 
seus reservatórios, cuidando da vegetação ao redor dos taludes, mantendo equipes permanentes 
para evitar o crescimento de árvores de grande porte nos maciços, realizando reposição de calhas e 
pedras para proteção contra erosão, combatendo pragas e controlando a presença de animais. Eles 
permanecem vigilantes em relação a quaisquer sinais de instabilidade nos taludes. Por outro lado, há 
empreendedores que demonstram descaso, ignorando a manutenção adequada das barragens e não 
se preocupando com o funcionamento das válvulas de fundo. Permitem o crescimento descontrolado 
de vegetação nos taludes e até mesmo construções dentro das áreas de influência das barragens. O 
que deveria ser uma prática de conservação regular, com desmatamento, limpeza, manutenção de 
vias de acesso, reparo de rápidos e controle de vertedouros, às vezes é negligenciado.

2.8 Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos - INEMA/BA
O instituto de Meio Ambiente e Recursos Hídricos da Bahia (INEMA/BA) no ano de 2023, 

apresentou progresso na implementação da Política Nacional de Segurança de Barragens no Estado 
da Bahia, especialmente no que diz respeito ao cadastro das barragens. A partir do Contrato nº 
008/2022, que prevê o reconhecimento e complementação cadastral de barragens fiscalizáveis pelo 
INEMA foram consistidos/complementados tendo em vista um total de 441 previstos até o final do 
contrato.

Como resultado da ação de fiscalização do INEMA, foram emitidas 106 notificações e 13 autos de 
infração. Em atendimento aos regulamentos, notificações e autos de infração emitidos pelo INEMA, 
bem como às recomendações dos Relatórios de Revisão Periódica, os empreendedores realizaram 
várias ações objetivando a recuperação das estruturas.

Para o período de 01/01/2023 a 31/12/2023, foram realizadas pelos empreendedores inspeções 
regulares de 96 barragens, sendo que 68 barragens têm Plano de Ação de Emergência - PAE e 155 
apresentaram Relatório de Revisão Periódica da Segurança da Barragem - RPSB. Cabe acrescentar 
que o número de inspeções regulares realizadas está subestimado, uma vez que esta informação 
deveria ser atualizada no SNISB até 31/12/2023 pelos empreendedores, porém nem todo tem cadastro 
no sistema e esta informação só será atualizada pelo INEMA quando da análise dos processos de 
atendimento ao RSB 2023.

Vale destacar os desafios enfrentados na quantidade de barragens sem quaisquer tipos de 
atos autorizativos, documentação ou projeto que poderiam garantir o pleno funcionamento do 
barramento e minimizando os riscos para população. Em virtude disso, essas barragens acabam 
invisíveis aos olhos do Estado, de maneira a dificultar que o órgão fiscalizador exija o cumprimento 
dos requisitos legais previstos na PNSB. 

Mesmo diante desse panorama de grandes desafios, a equipe técnica do INEMA vem tentando 
evoluir gradativamente nas fiscalizações in loco e análise documental.
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Por fim, é necessário e recomendável difundir mais os instrumentos da PNSB à sociedade e 
aprimorar a implantação de sistemas de informação com a possibilidade de obtermos de forma mais 
ágil informações dos barramentos fiscalizados pelo INEMA, com painéis de controle de interface 
amigável e banco de dados integrado ao SNISB com interoperabilidade em relação à segurança de 
barragens.

2.9 Secretaria dos Recursos Hídricos do Ceará - SRH/CE
1. Relato sobre a evolução da implementação da PNSB no âmbito de jurisdição do órgão 

fiscalizador.

A Secretaria dos Recursos Hídricos do Estado do Ceará (SRH/CE), no âmbito de suas atribuições 
legais, no ano de 2023, buscou aprimorar as ações referentes à segurança de barragens com o objetivo 
de implementar a Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB), no Estado.

Entre as principais iniciativas implementadas, é notável a evolução da quantidade de 
fiscalizações documentais e vistorias realizadas desde o ano de 2020. Essa ampliação é decorrente 
do atendimento às demandas do Ministério Público e da realização de vistorias em barragens de 
usos múltiplos, reforçando o compromisso com a segurança de barragens no Estado do Ceará.

2. As principais ações para a melhoria da segurança de barragem implementadas pelos 
empreendedores.

Referente às principais ações para melhoria da segurança de barragem implementadas pelos 
empreendedores, destaca-se apresentação de 92 volumes de Planos de Segurança de Barragens, 
correspondente aos Volumes I a IV de 23 barragens monitoradas pela Companhia de Gestão dos 
Recursos Hídricos – COGERH. De forma geral, os empreendedores apresentam impasses para 
elaboração dos Planos de Segurança devido ao alto valor investido na contratação de consultoria 
especializada para desenvolver os documentos.

3. Outros tópicos

Neste ano de 2023, algumas regiões do Estado do Ceará enfrentaram desafios relacionados à 
eventos de precipitações intensas, que causaram incidentes e acidentes em barragens, demandando 
a intervenção das equipes de Defesa Civil. Durante esses eventos, concentrados nos meses de março 
e abril de 2023, as equipes atenderam às comunidades afetadas com prontidão a fim de mitigar 
os impactos negativos. No entanto, os detalhamentos desses eventos são escassos, o que ressalta a 
necessidade de registro dos eventos para implementação de medidas preventivas eficazes no futuro.

2.10 Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos Naturais do Maranhão - 
SEMA/MA

1. Relato sobre a evolução da implementação da PNSB no âmbito de jurisdição do órgão 
fiscalizador.

No ano de 2023 foram realizadas quatro campanhas de vistorias in loco de 27 barragens e 
técnicos foram capacitados a fim de melhorar o desempenho do órgão quanto ao tema de Segurança 
de Barragens. 
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2. As principais ações para a melhoria da segurança de barragem implementadas pelos 
empreendedores.

Espera-se realizar atualizações das normas existentes e publicações de novos normativos 
relacionados a segurança de barragens. Pretende-se realizar classificação quanto ao risco e DPA das 
barragens cadastradas, para que se melhore o índice de completude de dados na plataforma SNISB.

O cadastro das barragens deverá ser realizado imediatamente após a expedição de licenças e 
outorgas ou ciência da existência de novas barragens não cadastradas.

2.11 Agência Executiva de Gestão das Águas do Estado da Paraíba - AESA/PB
1. Relato sobre a evolução da implementação da PNSB no âmbito de jurisdição do órgão 

fiscalizador.

A Agência Nacional de Águas (ANA) desempenhou um papel crucial na implementação da Política 
Nacional de Segurança de Barragens (PNSB), que foi atualizada após o desastre de Mariana, em 2015. A 
Agência Nacional de Águas, conhecida como AESA, foi encarregada de supervisionar e regulamentar 
a segurança das barragens no Brasil, em colaboração com outros órgãos governamentais.

A atualização da legislação ocorreu com a Lei nº 12.334/2010, que estabeleceu diretrizes para 
a política de segurança de barragens, bem como a criação do Sistema Nacional de Informações 
sobre Segurança de Barragens (SNISB). A AESA foi fundamental na implementação dessas diretrizes, 
garantindo que as barragens em todo território estadual atendessem aos padrões de segurança 
estabelecidos.

Além disso, a AESA trabalhou em estreita colaboração com as empresas responsáveis pelas 
barragens, promovendo ações de fiscalização e monitoramento para garantir a conformidade com 
as normas de segurança. A agência também desempenhou um papel importante na conscientização 
pública sobre os riscos associados às barragens e na promoção de medidas preventivas.

Em suma, a AESA desempenhou um papel crucial na implementação e atualização da legislação 
relacionada à segurança de barragens, garantindo a proteção das comunidades e do meio ambiente 
contra os riscos associados a essas estruturas. Bem como o levar de conhecimento aos comitês de 
bacia.

2. As principais ações para a melhoria da segurança de barragem implementadas pelos 
empreendedores.

Nos últimos anos, tem havido um aumento significativo na conscientização e preocupação dos 
empreendedores em relação à segurança de barragens. Dentre as principais ações para a melhoria 
dessa segurança, destacam-se a elaboração de Inspeção de Segurança de Regular de Barragens (ISR), 
e a atenção dedicada ao roço e ao extermínio de formigueiros nas áreas próximas às estruturas das 
barragens. Essas medidas emergiram como uma resposta direta às lições aprendidas com desastres 
anteriores e a uma maior fiscalização por parte da AESA.

As Inspeção de Segurança Regular de Barragens (ISR), são documentos fundamentais que 
delineiam os procedimentos e protocolos a serem seguidos para garantir a segurança das barragens. 
Eles detalham as atividades de inspeção, manutenção e monitoramento que devem ser realizadas 
regularmente para detectar e mitigar quaisquer potenciais problemas ou falhas nas estruturas. A 
elaboração desses planos demonstra um compromisso sério por parte dos empreendedores em 
garantir a integridade e a segurança das barragens sob sua responsabilidade.
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Além disso, a preocupação com o roço e o extermínio de formigueiros antes negligenciados 
é um reflexo da compreensão crescente dos riscos que pequenos animais, como formigas, podem 
representar para a estabilidade das barragens. Formigueiros próximos às estruturas das barragens 
podem minar o solo e comprometer a sua resistência, aumentando assim os riscos de colapso. 
Portanto, a atenção dedicada a eliminar esses formigueiros é uma medida preventiva crucial para 
mitigar esses riscos.

As fiscalizações realizadas no ano de 2023 destacaram a importância dessas ações implementadas 
pelos empreendedores. Através de inspeções mais rigorosas e exigentes, as autoridades puderam 
observar um avanço significativo na segurança das barragens, evidenciado pela presença de ISR bem 
elaborados e pela atenção aos detalhes, como o controle de formigueiros. Essas medidas não apenas 
melhoram a segurança das barragens, mas também contribuem para a proteção das comunidades e 
do meio ambiente contra os riscos associados a essas estruturas.

Em suma, a elaboração de ISR e a preocupação com o roço e o extermínio de formigueiros 
representam importantes avanços na busca por uma maior segurança das barragens. Essas ações 
refletem um compromisso renovado por parte dos empreendedores em garantir a integridade e a 
estabilidade dessas estruturas, reduzindo assim os riscos de desastres e protegendo as comunidades 
e o meio ambiente.

2.12 Agência Pernambucana de Águas e Clima - APAC/PE
Destaca-se em 2023, dentre as ações realizada pela Apac, no âmbito de sua atuação, visando à 

evolução da implementação da PNSB:

* Continuidade da ação de identificação remota das massas d’água e barragens em 25 bacias 
de Pernambuco. O novo estudo será realizado por meio de contrato com a empresa HidroBr, com 
utilização de recursos do Fundo Estadual de Recursos Hídricos (FEHIDRO), investimento de 280 mil 
reais;

* Realização de três eventos, sendo dois realizados de forma presencial. Os eventos contaram 
com a participação dos comitês de bacias hidrográficas, de representantes da Secretaria de Recursos 
Hídricos, da Companhia Pernambucana de Saneamento, da Defesa Civil de Pernambuco, de 
profissionais da área, estudantes e público em geral;

* Indicação de dois servidores para compor o Grupo de Trabalho, instituído por portaria 
da Secretaria de Recursos Hídricos e de Saneamento (SRHS), para discutir acerca da gestão das 
barragens e da infraestrutura hídrica do Estado de Pernambuco;

* Elaboração de mais de 150 manchas de inundações visando a classificação das barragens 
quanto ao DPA;

* Emissão de 63 autos de infração.

Dentre as principais ações que visam à melhoria da gestão da segurança de barragens 
implantadas pelos empreendedores em 2023, temos: 

* Criação, por portaria da Secretaria de Recursos Hídricos e de Saneamento (SRHS), de Grupo 
de Trabalho para discutir acerca da gestão das barragens e da infraestrutura hídrica do Estado de 
Pernambuco;
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* Criação da Gerência de Segurança de Barragens, pela Secretaria de Recursos Hídricos e de 
Saneamento, com equipe de técnicos com dedicação exclusiva ao tema; 

* Conclusão pela SRHS de processo licitatório, com recursos de convênio federal, objetivando 
a recuperação da barragem Nilo Coelho, e previsão de ordem de serviço para o primeiro semestre 
de 2024; 

* Finalização do projeto de recuperação da barragem Poço Grande pela SRHS, e início da fase 
de licitação para contratação dos serviços;

* Elaboração de 87 Relatórios de Inspeções de Segurança Regular (ISR), pela Companhia de 
Desenvolvimento do Vale do São Francisco e do Parnaíba (Codevasf).

2.13 Instituto de Gestão das Águas do Rio Grande do Norte - IGARN/RN
1. Relato sobre a evolução da implementação da PNSB no âmbito de jurisdição do órgão 

fiscalizador.

O Instituto de Gestão das Águas do Estado do Rio Grande do Norte (IGARN), no âmbito de 
sua competência enquanto órgão fiscalizador vem atuando no sentido de implementar a Política 
Nacional de Segurança de Barragens no Estado do Rio Grande do Norte, cujo principal objetivo é 
garantir a segurança das estruturas de barragens em todo o estado. A evolução dessa implementação 
tem sido marcada por diversos desafios e avanços ao longo do tempo.

O IGARN concentrou seus esforços na avaliação e classificação das barragens de acordo com 
seu dano potencial associado e categoria de risco envolvendo a realização de inspeções regulares, 
classificação e notificação aos empreendedores, além das outorgas de regularização.

Uma das principais evoluções no ano de 2023 foi o Sistema Integrado de Gestão das Águas do 
RN (SIGA), portal eletrônico integrado de outorgas superficiais e subterrâneas que promove uma 
melhor eficiência aos procedimentos de gestão de águas, realizando toda a análise de disponibilidade 
e demanda de água nas bacias hidrográficas potiguares. O usuário de água pode acessá-lo via 
internet e solicitar os serviços de outorga e dispensa, acompanhando o processo até a conclusão 
final, de forma online, em um prazo médio de 15 dias, a fim de facilitar os processos de regularização 
dos usuários.

Outro marco no ano de 2023, foi a implementação do Plano de Ação de Emergência (PAE), e 
Plano de Segurança de Barragens (PSB) da Barragem de Lucrécia, sendo a pioneira no Rio Grande do 
Norte e em toda a região Nordeste sob a responsabilidade do Governo do Estado, em que passou por 
transformações significativas para atender às normativas de segurança.

No entanto, apesar dos avanços, ainda há desafios a enfrentar. A fiscalização de barragens 
em áreas remotas ou de difícil acesso continua sendo um obstáculo, assim como a necessidade de 
recursos financeiros adequados para garantir a eficácia das medidas de segurança.

Portanto, a evolução da implementação da PNSB no âmbito de jurisdição do órgão fiscalizador 
de segurança de barragens tem sido um processo gradual, marcado por avanços significativos na 
regulamentação, com novas Portarias publicadas no site do IGARN (nº 96 e nº 97 de 2023) adequando-
se a Lei 14.066/2020, e na fiscalização das barragens que apesar dos avanços, há desafios no acesso 
em áreas remotas, exigindo uma abordagem contínua e colaborativa entre o governo do estado, 
empresas e a sociedade civil.
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2. As principais ações para a melhoria da segurança de barragem implementadas pelos 
empreendedores.

Os empreendedores que são responsáveis pela construção e operação de barragens têm 
um papel fundamental na melhoria da segurança dessas estruturas. As principais ações que os 
empreendedores implementaram para melhorar a segurança de barragens são: 

* Outorga de direito de uso dos recursos hídricos através do SIGA com uma melhor agilidade 
nos processos de regularização;

* Inspeção e manutenção regular dos reservatórios de acordo com as recomendações do 
IGARN;

* Investimento em drones para monitoramento da integridade da barragem e detectar 
quaisquer sinais precoces de problemas.

2.14 Secretaria de Estado do Meio Ambiente, Sustentabilidade e Ações Climáticas - 
SEMAC/SE

1. Relato sobre a evolução da implementação da PNSB no âmbito de jurisdição do órgão 
fiscalizador.

Para regulamentar a PNSB em Sergipe, a Secretaria de Recursos Hídricos e Meio Ambiente 
(SEMARH) publicou a Portaria n.º 21/2015, em 16 de novembro de 2015, que estabelece a classificação 
das barragens de acumulação de água, de domínio estadual, por categoria de risco, por dano 
potencial associado e pelo seu volume, com base nos critérios gerais estabelecidos pela Resolução 
CNRH n.º 143/2012, de 10 de julho de 2012, no estado de Sergipe.

Em 2021, a Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Sustentabilidade (SEDURBS) publicou a 
Portaria SEDURBS n.º 27/2021, de 21 de outubro de 2021, que estabelece a periodicidade de atualização, 
a qualificação dos responsáveis técnicos, o conteúdo mínimo e o nível de detalhamento do Plano 
de Segurança da Barragem (PSB), do Plano de Ação de Emergência (PAE), da Revisão Periódica de 
Segurança de Barragem (RPSB), além das Inspeções de Segurança Regular (ISR) e Especial (ISE), 
conforme determina a Lei Federal nº 12.334/2010, de 20 de setembro de 2010, alterada pela Lei 
Federal n.º 14.066/2020, de 30 de setembro de 2020.

Adicionalmente, foram elaboradas as seguintes Notas Técnicas:

* Nota Técnica 01/2018 - Propõe os modelos da Ficha Cadastral de Barragem de Acumulação de 
Água, da Ficha de Inspeção Regular, da Declaração do Estado Geral de Conservação e Segurança da 
Barragem e do Extrato de Inspeção de Segurança Regular de Barragem;

Anexo 1 - Declaração do Estado Geral de Conservação e Segurança da Barragem e para o 
Extrato de Inspeção de Segurança Regular de Barragem;

Anexo 2 - Modelo para a Ficha de Inspeção Regular;

Anexo 3 - Ficha Cadastral de Barragem de Acumulação de Água

* Nota Técnica 02/2018 - Procedimentos a serem adotados pela SEMARH para fiscalização das 
barragens de acumulação de água;

Anexo 1 - Ficha de Vistoria.
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* Nota Técnica 03/2018 - Apresentação do Plano de Fiscalização de Segurança de Barragens 
para o segundo semestre de 2018 e para o ano de 2019.

* Nota Técnica 02/2023 – Apresenta o Plano de Fiscalização de Segurança de Barragens para o 
ano de 2024.

Em 2022, a SEDURBS, através da contratação de empresa especializada, concluiu a elaboração 
dos Planos de Segurança e Planos de Ação de Emergência (PAE) das barragens Governador João Alves 
Filho (localizada municípios de Itabaiana e Campo do Brito), Sindicalista Jaime Umbelino de Souza 
(São Cristóvão), Jacarecica I (Itabaiana) e Jacarecica II (Malhador e Areia Branca).

 Os Planos foram considerados necessários para dar atendimento às exigências legais e, 
principalmente, devido à existência de área de ocupação urbana permanente a jusante das barragens, 
que caracteriza uma situação de risco à população. Adicionalmente, foi elaborado um Projeto em 
Sistema de Informações Geográficas (SIG) que espacializa as informações contidas nos Planos de 
Emergência elaborados e que visa facilitar a gestão da segurança destas obras hidráulicas.

A Resolução CONERH n.º 54/2022, em seu Artigo 20, determina que compete ao setor de 
fiscalização do órgão gestor de recursos hídricos “fiscalizar o atendimento aos dispositivos legais 
relativos à segurança das barragens, dispostos na Lei n° 12.334 de 20 de setembro de 2010 – Política 
Nacional de Segurança de Barragem, e normas legais complementares, sob jurisdição do Órgão 
Gestor”.

O Decreto Estadual n.º 298/2023, de 28 de abril de 2023, instituiu o Grupo de Trabalho para 
Estudos de Segurança de Barragens destinadas à acumulação de água para quaisquer usos no Estado 
de Sergipe.

O Grupo tem como principal objetivo incrementar a articulação entre o órgão fiscalizador do 
Estado, o órgão estadual de Proteção e Defesa Civil e os empreendedores para o desenvolvimento de 
ações da Política Nacional de Segurança de Barragens.

Considerando a nova determinação das manchas de inundação, para fins de dano potencial 
associado, obtidas por tecnologias mais recentes, foi publicada a Portaria SEMAC n.º 16/2023, de 21 
de dezembro de 2023, que estabelece a nova classificação das barragens de acumulação de água de 
domínio estadual por Categoria de Risco (CRI), por Dano Potencial Associado (DPA) e por Porte.

2. As principais ações para a melhoria da segurança de barragem implementadas pelos 
empreendedores.

Em relação às barragens enquadradas na PNSB, apresentamos o seguinte cenário:

A Companhia de Saneamento de Sergipe – DESO, responsável pela barragem Sindicalista 
Jaime Umbelino de Souza (Poxim), vem encaminhando semestralmente os relatórios de Inspeção 
Regular (ISR) e realizando o monitoramento da barragem, através de consultoria especializada. A 
manutenção da barragem também foi terceirizada.

A Companhia de Desenvolvimento Regional de Sergipe – CODERSE, empreendedora das 
barragens Jacarecica I, Jacarecica II, Jabiberi e Governador João Alves Filho, passou a realizar as 
inspeções regulares e encontra-se num processo para licitar as obras de recuperação física e da 
instrumentação das barragens sob sua responsabilidade.
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O Departamento Nacional de Obras Contra as Secas – DNOCS, responsável por 9 (nove), 
barragens enquadradas na Política Nacional de Segurança de Barragens, necessita recuperar a 
infraestrutura física dessas obras hidráulicas, manter as barragens e cumprir o estabelecido na 
PNSB. Tendo sido advertido rotineiramente pelo órgão fiscalizador de segurança de barragens. 

Região Centro-Oeste

2.15 Agência Reguladora de Águas, Energia e Saneamento Básico do Distrito Federal 
- ADASA/DF

A evolução da implementação da Política Nacional de Segurança de Barragens até o ano de 
2023, na Adasa, envolveu as seguintes atividades:

* Emissão de Outorgas para barragens existentes, incluindo renovações e regularizações, 
aplicando métodos para a classificação quanto ao DPA e consequente verificação de enquadramento 
na PNSB;

* Melhoria do nível de completude das informações no SNISB de baixa para ótima, após o 
entendimento de que a barragem deve ser conhecida pelo Órgão Fiscalizador e não somente quando 
estiver outorgada;

* Avaliação de Outorgas Prévias com o intuito de autorizar construções de novas barragens, 
primando pela efetividade da disponibilidade hídrica e segurança da obra, nos termos das legislações 
vigentes;

* Confecção de minuta, durante os anos de 2022 e 2023, para a atualização da legislação que 
regulamenta artigos da Lei 12.334/2010, após a sanção da Lei 14.066/2020, com elaboração de proposta 
de nova Resolução a ser apreciada pela Diretoria Colegiada em 2024;

* Fiscalização de barragens não outorgadas, com a respectiva notificação para regularização da 
situação perante o Órgão Fiscalizador;

* Notificação dos empreendedores que ainda não finalizaram seus processos após a solicitação 
de outorga;

* Até o fim do ano de 2023, havia 114 barragens identificadas e cadastradas no SNISB, sob 
responsabilidade fiscalizatória do Distrito Federal. Dentre estas, 104 estavam devidamente 
outorgadas e as outras 10 estão em processo de regularização ou emissão de outorga;

* Ressalte-se que todas as barragens estão classificadas quanto ao Dano Potencial Associado, 
sendo 113 com DPA baixo e 01 com DPA alto;

* A barragem com DPA alto ainda não possui outorga e foi devidamente notificada para 
regularização, bem como elaboração do Plano de Segurança de Barragem - PSB e do Plano de Ação 
de Emergência – PAE. É um caso que requer atenção;

As ações para melhoria da segurança de barragens, implementadas pelos empreendedores, 
são feitas com envio de ofícios ou notificações após a realização de fiscalização in loco, em conjunto 
com as fiscalizações do uso de recursos hídricos. Todo este esforço requer multidisciplinariedade, 
haja visto que não há equipe exclusiva que trabalhe na Adasa com o tema Segurança de Barragens. 
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Enfim, todo o esforço para as boas práticas em segurança de barragens, comunicação com 
o empreendedor, emissão de outorgas, fiscalizações de barragens, capacitações, dentre outros 
temas, estão com boas perspectivas para o ano de 2024, pois foram nomeados novos Reguladores e 
Reguladoras, todos com alta capacidade profissional e muita vontade de trabalhar para uma melhor 
gestão dos recursos hídricos no Distrito Federal.

2.16 Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - 
SEMAD/GO

1. Relato sobre a evolução da implementação da PNSB no âmbito de jurisdição do órgão 
fiscalizador.

Em 2019 foi editada a Portaria nº 146/2019-SEMAD, como primeiro normativo estadual sobre 
o assunto e foi lançado o Sistema Estadual de Informações sobre Segurança de Barragens (SEISB). 
Em 31 de janeiro de 2020, foi publicada a Lei Estadual nº 20.758/2020, que estabelece a Política 
Estadual de Segurança e Eficiência de Barragens (PESB). Assim, se fez necessário revisar o teor 
da Portaria nº 146/2019 para que o ato normativo elaborado pela Secretaria de Estado do Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (SEMAD), ficasse em sintonia com a lei estadual. Nesse 
sentido a Instrução normativa nº 001/2020, foi editada e se apresenta como o atual regulamento para 
as barragens localizadas em território goiano, de modo a propiciar maior segurança à sociedade, 
quanto ao monitoramento dos barramentos existentes e a serem construídos em nosso estado. São 
definidos os princípios mínimos a serem seguidos pelos empreendedores de barramentos para 
operação e manutenção com a segurança adequada.

Na implementação da proposta da Instrução Normativa nº 001/2020, foram observados 
os princípios de prevalência da norma mais protetiva ao meio ambiente e às comunidades 
potencialmente afetadas pelos empreendimentos; com prioridade para as ações de prevenção, 
fiscalização e monitoramento.

Inserido na Política Estadual de Segurança de Barragens encontra-se o sistema de 
cadastramento de todas as barragens, o qual é responsável pela classificação quanto à categoria de 
risco, dano potencial associado e a classe. Essa classificação permite um acompanhamento e uma 
fiscalização personalizada das estruturas que possam oferecer riscos à vida e ao meio ambiente, 
de acordo com as competências definidas em lei ao órgão ambiental estadual. As estruturas são 
classificadas em função de seu impacto associado nas áreas econômica, social e ambiental, bem 
como em relação à suas características físicas e construtivas, consoante os normativos do órgão 
fiscalizador federal, bem como do Conselho Nacional de Recursos Hídricos - CNRH. A classificação 
das barragens é utilizada na priorização das ações de vistorias e fiscalizações, consoante o Plano 
Anual de Fiscalização-PAF que é elaborado a cada início de exercício pela Semad. O cadastramento 
das barragens é feito de forma declaratória pelos proprietários de barragens, consultores ambientais 
ou responsáveis técnicos no sistema estadual, e depois de validado pela SEMAD, é inserido no 
sistema federal SNISB. Atualmente o banco de dados da SEMAD já possui mais de 32.800 barragens 
cadastradas , das quais 1.078 foram inseridas no sistema federal. 



Espaço do Fiscalizador 23

2. As principais ações para a melhoria da segurança de barragem implementadas pelos 
empreendedores.

Em situações em que os responsáveis legais são notificados, geralmente ocorrem ações 
imediatas, como construção de drenos para sanar problemas de surgências, desobstrução dos sistemas 
extravasores, construção de sistemas de descarga de fundo (sifão) e extravasores laterais, realização 
de roçagem e retirada de pequenas árvores (sem raízes profundas) dos taludes em época de seca, 
proteção dos taludes com gramíneas e rip-rap. Em casos de incidentes é solicitado aos proprietários 
pareceres técnicos sobre as condições de estabilidade da barragem, e o acompanhamento por um 
profissional técnico habilitado.

Grandes empreendedores já elaboraram os PSB’s, PAE’s e iniciaram os simulados de evacuação 
da ZAS.

3. Outros tópicos.

No ano de 2023 a Semad, intensificou as campanhas orientando os empreendedores e 
consultores, quanto ao cadastramento das barragens no SEISB, o que contribuiu para o aumento 
significativo na quantidade de barragens cadastradas no sistema estadual pelos empreendedores. 
No final do ano de 2022 o SEISB possuía 6.554 barragens cadastradas e ao final de 2023 este número 
avançou para mais de 32.800 barramentos cadastrados.

2.17 Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul - IMASUL/MS
1. Relato sobre a evolução da implementação da PNSB no âmbito de jurisdição do órgão 

fiscalizador.

O Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul (IMASUL) busca avançar de forma contínua 
na implementação e aprimoramento da Política Nacional de Segurança de Barragens, alinhando-se 
às inovações propostas pela lei 14.066/2020. Em 2023, o IMASUL empreendeu ações estratégicas para 
fomentar uma cultura de segurança de barragens, promovendo a transparência e a conscientização 
em toda a sociedade.

Parte dessas iniciativas inclui a Trilha de Aprendizagem sobre Segurança de Barragens, uma 
ferramenta que busca enriquecer a compreensão da comunidade sobre a importância da segurança 
dessas estruturas, fornecendo informações claras e acessíveis.

Outro avanço significativo foi a implementação do Sistema Integrado de Informações para 
Fiscalização de Segurança de Barragens. Esse sistema apresenta um painel interativo que destaca, 
de forma transparente e acessível, as ações realizadas pelo IMASUL em relação à segurança de 
barragens. Vistorias, classificações e regularizações de barragens são apresentadas, demonstrando 
o compromisso e a eficiência do órgão na fiscalização dessas estruturas vitais.

Além disso, o IMASUL lançou o livro "Segurança em Barragens de Terra: Orientações Gerais 
e Práticas Recomendadas" em formato digital e físico. Esse recurso não apenas oferece diretrizes 
fundamentais para profissionais do setor, mas também se torna uma fonte aberta de informações 
para a sociedade em geral. A disponibilização do guia, reflete o compromisso do IMASUL em 
compartilhar conhecimento, contribuindo para o fortalecimento da segurança de barragens.
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Em resumo, as ações empreendidas pelo IMASUL em 2023 demonstram um comprometimento 
inequívoco com a segurança de barragens, indo além das exigências legais. A trilha educacional, o 
sistema integrado de informações e a disponibilização do livro representam avanços significativos na 
construção de uma cultura sólida de segurança, refletindo o esforço do IMASUL na gestão ambiental 
e na proteção de nossos recursos hídricos.

2. As principais ações para a melhoria da segurança de barragem implementadas pelos 
empreendedores.

Em decorrência da recente atualização dos regulamentos e do constante empenho do 
IMASUL em promover a conscientização em toda a sociedade, já existem empreendedores 
devidamente inseridos na Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB), buscando atender 
às recomendações estabelecidas por essa política. Entre as principais medidas adotadas pelos 
empreendedores para fortalecer a segurança dessas estruturas, destaca-se a elaboração do Plano de 
Segurança da Barragem (PSB). Essa iniciativa não apenas atende às exigências da PNSB, mas também 
representa um passo concreto em direção a um cenário mais seguro e responsável em relação às 
barragens, contribuindo assim para a proteção das comunidades e do meio ambiente.

3. Outros tópicos

O setor de segurança de barragens do IMASUL conquistou o reconhecimento ao receber o 
prêmio de “Práticas Inovadoras na Gestão Pública”. Essa distinção é resultado da implementação 
bem-sucedida da ferramenta de serviços web, permitindo a atualização automática dos dados no 
Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens (SNISB). A utilização eficiente 
dessa tecnologia destacou-se como um exemplo de excelência e modernização no âmbito da gestão 
pública, consolidando o compromisso do IMASUL com a transparência e eficácia na fiscalização das 
barragens.

2.18 Secretaria de Estado do Meio Ambiente - SEMA/MT
1. Relato sobre a evolução da implementação da PNSB no âmbito de jurisdição do órgão 

fiscalizador.

No ano de 2023, foram observados avanços na implementação da Política Nacional de Segurança 
de Barragens no Estado da Mato Grosso, especialmente em relação a fiscalização documental do 
atendimento a Lei Federal nº 12.334/2010, a atualização da regulamentação dos dispositivos alterados 
pela Lei 14.066/2020 e ao cadastro de barragens.

Esses avanços estão na publicação da Resolução CEHIDRO 163 em maio de 2023 que estabelece 
a periodicidade na execução e atualização dos planos de segurança, inspeções regulares e revisões 
periódicas de segurança de barragens, como também da Instrução Normativa 08 de dezembro 
de 2023, esta vem atualizar os procedimentos referentes a classificação das barragens no Estado 
de Mato Grosso. Essas normativas foram publicadas com o intuito de atualizar as normativas 
perante a 14066/2020, como também simplificar os tramites para a classificação das barragens e 
consequentemente fortalecer a fiscalização das mesmas. O que ajudará a minimizar um dos grandes 
problemas a serem enfrentados para o ano de 2024, que será o número de barragens a serem 
classificadas, já que 745 foram notificadas no ano de 2023 a entrarem com sua classificação na SEMA.
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2. As principais ações para a melhoria da segurança de barragem implementadas pelos 
empreendedores.

O ano de 2023 foi um ano voltado ao chamamento dos empreendedores para a classificação 
das barragens e consequentemente a conscientização dos empreendedores sobre a importância dos 
procedimentos e ações de manutenção e monitoramento das barragens.

Com isso, junto da documentação para a classificação do barramento os empreendedores 
estão encaminhando um plano de manutenção e monitoramento, juntamente com um estudo 
conclusivo sobre a estrutura do barramento e suas estruturas extravasoras. E quando é verificado 
um subdimensionamento de tais estruturas, neste mesmo encaminhamento, é informado quais 
soluções serão tomadas juntamente com um cronograma de obras, e nós, como órgão fiscalizador 
de segurança de barragens, asseguramos, com fiscalizações in loco o cumprimento dessas ações.

Região Sudeste

2.19 Agência Estadual de Recursos Hídricos - AGERH/ES
Com a aprovação da Lei Estadual nº 5.818/1998, que estabelece a Política Estadual de Recursos 

Hídricos, foi instituído o Sistema Integrado de Gerenciamento e Monitoramento dos Recursos 
Hídricos do Estado do Espírito Santo (SIGERH/ES). Posteriormente, em conformidade com a Lei 
Complementar nº 248/2002, foi criado o Instituto Estadual do Meio Ambiente e Recursos Hídricos 
(IEMA), vinculado à Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (SEAMA).

Em 2010, a promulgação da Lei Federal nº 12.334 estabeleceu a Política Nacional de Segurança de 
Barragens (PNSB), abrangendo diferentes usos de barragens, a disposição de rejeitos e a acumulação 
de resíduos industriais, além de criar o Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de 
Barragens.

A Agência Estadual de Recursos Hídricos (AGERH) foi estabelecida em 16 de dezembro de 2013, 
pela Lei Estadual 10.143/2013, com a responsabilidade de executar a Política Estadual de Recursos 
Hídricos, regular o uso dos recursos hídricos estaduais e realizar o monitoramento hidrológico 
no Estado do Espírito Santo. Ela faz parte do Sistema de Gerenciamento de Recursos Hídricos do 
Espírito Santo (SIGERH) e é responsável pela Gestão da Água, juntamente com a Secretaria Estadual 
de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (SEAMA), o Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CERH) 
e os Comitês das Bacias Hidrográficas do Espírito Santo (CBHs).

Os incidentes com barragens ocorridos após a implementação da PNSB em 2010, especialmente 
o rompimento da barragem de rejeitos de mineração em Mariana-MG, em 2015, destacaram a 
necessidade de atualização da política para melhorar os mecanismos de gestão de segurança de 
barragens no Brasil.

Em 2018, a AGERH emitiu duas resoluções considerando a responsabilidade do empreendedor 
pela segurança das barragens, estabelecida pela Lei Federal nº 12.334/2010. A Resolução AGERH nº 
071/2018 instituiu os procedimentos para o cadastro de barragens e convocou os empreendedores a 
realizarem o cadastramento, enquanto a Resolução AGERH nº 072/2018 definiu os requisitos para o 
Plano de Segurança da Barragem, as Inspeções de Segurança e outros protocolos relacionados.
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Em 2019, foi lançado o cadastro online das barragens pelo site da AGERH, resultando em um 
aumento significativo no número de barragens registradas entre 2014 e 2019. A Lei Complementar nº 
912 de 6 de junho de 2019 estabeleceu a Política Estadual de Governança e Segurança de Barragens, 
além de criar o Sistema Estadual de Governança de Empreendimentos de Infraestrutura Hídrica e o 
Sistema Estadual de Informações sobre Segurança de Barragens.

O Decreto Nº 4.668-R de 2020 regulamentou o poder de polícia administrativa previsto na Lei 
Complementar nº 912/2019. Em 2021, a Lei nº 11.235 tratou da fiscalização, infrações e penalidades 
relacionadas à proteção dos recursos hídricos do Espírito Santo, enquanto a AGERH emitiu instruções 
normativas para adequar os procedimentos às novas legislações.

Para o ano de 2024 a AGERH planeja alinhar sua legislação à Lei Federal n° 14.066, de 30 
de setembro de 2020, e melhorar os protocolos de emergência em colaboração com os órgãos 
competentes, para isso, será necessário que os empreendedores desenvolvam e implementem 
os Planos de Segurança da Barragem, com os procedimentos claros para lidar com situações de 
emergência, manutenção preventiva e programas de inspeção regulares. Isso inclui inspeções visuais, 
técnicas e geotécnicas realizadas por equipes especializadas para identificar possíveis problemas e 
tomar medidas corretivas antecipadas.

2.20 Fundação Estadual do Meio Ambiente - FEAM/MG
1. Relato sobre a evolução da implementação da PNSB no âmbito de jurisdição do órgão 

fiscalizador.

A Feam vem avançando na implementação dos instrumentos da PNSB. Em junho de 2023 foi 
publicada a Portaria Feam N°699, tal portaria formaliza os procedimentos do Programa de Gestão 
de Barragens no órgão tais como a, o cadastro de barragens no sistema do estado, b, regras para 
a execução de auditorias de Barragens, c, instrumentos de fiscalização, d, Procedimentos para o 
descadastramento das barragens; e, procedimento para credenciamento de auditores independentes. 
Destaca que mediante a publicação da portaria os empreendedores responsáveis pelas barragens 
cadastraram no órgão passaram a ser obrigatoriedade de apresentação do Relatório de Inspeção 
de Semestral – RIS que é acompanhando por uma Declaração de Condição de Estabilidade. Tal 
regulamentação favorece o conhecimento do estado das barragens de Potencial de dano ambiental 
médio de baixo que não são obrigadas a realizar auditoria de segurança de barragem anualmente. 

Registra-se também que no ano de 2023 foram realizadas 423 vistorias, o que corresponde a 
todas as barragens do estado sendo vistoriadas pelo menos uma vez ao ano. 

Como medida de integração dos setores do meio ambiente, foram realizadas duas Operações 
Preventivas Integrada de Fiscalização de Barragens, que contou com a participação de diversos 
setores do estado.

2. As principais ações para a melhoria da segurança de barragem implementadas pelos 
empreendedores.

De forma geral, como requisito legal, os empreendedores veem cumprindo com as 
recomendações feitas pelas auditorias o que traz uma maior transparência ao estado quanto as 
ações de monitoramento da segurança das barragens. Observou-se também que as empresas estão 
aplicando maiores medidas de segurança para o período chuvoso, onde há ocorrência de maiores 
acidentes de barragem.  
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2.21 Instituto Mineiro de Gestão das Águas - IGAM/MG
1. Relato sobre a evolução da implementação da PNSB no âmbito de jurisdição do órgão 

fiscalizador.

Desde a publicação da Portaria Igam nº 08, de 17 de março de 2023, que substituiu as portarias 
Igam nº02/2019 e da Portaria Igam nº 03/2019 de 26 de fevereiro de 2019, o Instituto Mineiro de Gestão 
das Águas – IGAM, permanece trabalhando na regulamentação de todos os itens da Política Nacional 
de Segurança de Barragens – PNSB, no âmbito estadual. Considerando essa atualização houve a 
consolidação dos atos atinentes à segurança de barragens, e o estabelecimento de novas obrigações 
aos titulares de barragens de usos múltiplos abrangidas pela PNSB e localizadas em Minas Gerais.

Exemplificando, a nova portaria alterou o conceito de limitação da extensão da Zona de 
autossalvamento (ZAS), tratou de regulamentar a instalação de sistema sonoro ou outra solução 
tecnológica de maior eficácia de alerta à população da ZAS, além de exigir o Plano de Ação de 
Emergência (PAE), para as barragens que apresentam dano potencial – DPA médio ou alto. 

Destaca-se que a cada 05 anos, caberá ao empreendedor realizar, em conjunto com os órgãos 
locais de proteção e defesa civil, exercícios simulados. A norma inova, uma vez que, transfere ao 
empreendedor a obrigação de organizar, em conjunto com os demais órgãos, os simulados.

Outra evolução na implementação da PNSB para o estado de Minas Gerais foi termo de 
cooperação assinado com Crea-MG para otimizar processo de credenciamento de pessoas físicas e 
jurídicas habilitadas à prestação de serviços relacionados à engenharia de barragens, com o Crea-
MG promovendo suporte aos órgãos fiscalizadores no credenciamento disposto na Portaria Igam n° 
44/2022. 

Para o ano de 2024 o desafio continua sendo a aproximação com os empreendedores, 
acompanhando as execuções e o aprimoramento dos documentos da PNSB, a fiscalização e 
orientação de empreendedores, em conjunto com as recomendações dos auditores, com o foco na 
melhoria da segurança das barragens, através do controle, mitigação e minimização das anomalias 
e dos pontos de fragilidade eventualmente encontrados e elencados nos estudos e nas inspeções.

2.22 Instituto Estadual do Ambiente - INEA/RJ
1. Relato sobre a evolução da implementação da PNSB no âmbito de jurisdição do órgão 

fiscalizador.

Apesar da atuação do Instituto Estadual do Ambiente – Inea/RJ na implementação da Política 
Nacional de Segurança de Barragem (PNSB) ter se iniciado em 2011, foi em 2015 que começou a ter 
mais efetividade ao se criar um Grupo de Trabalho Interinstitucional (GTI) composto por servidores 
da então Secretaria de Estado do Ambiente (SEA) e do Inea com o foco inicial na PNSB e, a partir de 
2016, também na Política Estadual de Segurança de Barragens (PESB).

Em 2016, o Inea criou o Sistema de Informações dos Barramentos do Estado do Rio de Janeiro 
(SisBar), uma plataforma online, com o intuito de servir tanto ao cadastramento de barramentos, 
quanto como uma ferramenta de acompanhamento dos procedimentos de fiscalização e atualização 
das condições de cada barragem. A criação do SisBar melhorou a sistematização e disseminação das 
informações sobre os barramentos e respectivos empreendedores, permitindo o desenvolvimento 
de estratégias de enfrentamento de situações de emergência, além de estreitar o canal entre os 
empreendedores e o órgão fiscalizador.
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Em 2018, o Inea publicou a Resolução Inea n° 165, que estabelece diretrizes para elaboração 
do Plano de Segurança da Barragem (PSB), regulamentando a PNSB e a PESB no âmbito da sua 
competência de fiscalização.

Ressalta-se que, em 2019, com a criação de um setor específico para atuação na temática de 
segurança de barragens houve uma intensificação das ações fiscalização iniciadas nos anos anteriores. 
O Serviço de Risco de Inundações e Segurança de Barragens (SERVRISB), pertencente à Gerência de 
Segurança Hídrica (GERSEG) da Diretoria de Segurança Hídrica e Qualidade Ambiental (DIRSEQ), 
além de executar as atribuições constantes da PNSB e da PESB como fiscalizador das barragens 
enquadradas, atua também no acompanhamento e gestão de outros barramentos cadastrados no 
SisBar e busca, desde então, a primazia pela conscientização e orientação aos empreendedores, a fim 
de alcançar o cumprimento das normas de segurança de barragens.

Desde sua criação, o SERVRISB/GERSEG vem despendendo esforços para o desenvolvimento 
de estratégias que visam o aperfeiçoamento e padronização dos procedimentos relacionados à 
fiscalização da segurança das barragens, visando contribuir para o aumento e garantia da segurança 
das estruturas situadas no Estado do Rio de Janeiro. Dessa forma, o SERVRISB/GERSEG organiza as 
ações de fiscalização relacionadas à atuação do Inea na segurança de barragens em ações de:

a) Escritório e/ou documental, que incluem a gestão do SisBar, classificação quanto ao Dano 
Potencial Associado (DPA) e Categoria de Risco (CRI), enquadramento nas políticas, verificação 
documental quanto à completude do conteúdo mínimo e conformidade regulatória, emissão de 
notificações e/ou autos de constatação e realização de reuniões com os empreendedores;

b) Campo, que incluem a realização de vistorias de reconhecimento e regulatórias.

Em 2023, ressalta-se a publicação da Resolução Inea nº 276, que aprovou a Norma Operacional 
NOP-INEA-55.R-0, que visa estabelecer modelos, critérios e orientações aos empreendedores de 
barragens e padronizar procedimentos de fiscalização quanto à verificação documental, através de 
listas de verificação de relatórios de inspeções de segurança (regulares e especiais), PSBs e Planos 
de Ação de Emergência (PAE) no âmbito da fiscalização em segurança de barragens enquadradas na 
PNSB e/ou PESB, de competência do Inea, em complementação à regulamentação das políticas, que 
se dava apenas através da Resolução Inea n° 165/2018.

2. As principais ações para a melhoria da segurança de barragem implementadas pelos 
empreendedores.

Com a publicação a Resolução Inea n° 276/2023 (NOP-INEA-55-R.0), o instituto regulamentou, em 
conjunto com a documentação relativa à segurança das barragens (inspeções e planos), a elaboração 
e apresentação, pelos empreendedores, do Plano de Recomendações e Soluções de Anomalias 
(PRSA), que deve contemplar todas as anomalias identificadas nas inspeções realizadas na barragem, 
todas as recomendações apresentadas pelos profissionais responsáveis pela execução das inspeções 
e elaboração de planos e as recomendações apontadas nos relatórios de vistorias elaboradas pelo 
Inea, visando o acompanhamento da segurança da barragem, incluindo as ações corretivas e de 
implementação das recomendações e o período para sua execução, com datas previstas de início e 
término, devendo ser atualizado regularmente.

Dessa forma, a implementação do PRSA vem contribuindo para o acompanhamento, pelo 
fiscalizador, e o planejamento, pelos empreendedores, das ações a serem executadas visando a 
melhoria da segurança de suas barragens como reparos, elaboração de estudos e projetos para 
recuperação de suas estruturas, dentre outros.
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De maneira geral, os empreendedores das 21 (vinte uma), barragens enquadradas e fiscalizadas 
pelo Inea vêm cumprindo as exigências do órgão fiscalizador e vêm executando as recomendações 
mais significativas (especialmente de curto prazo) para a garantia da segurança de suas barragens.

3. Outros tópicos

Em 2023, cabe destacar que 95,2% das barragens enquadradas foram inspecionadas. Além disso, 
esse percentual é o mesmo quando consideradas as barragens que possuem planos de segurança e 
planos de ação de emergência, mesmo que simplificados, conforme o disposto na Resolução CNRH 
n° 230/2022, evidenciando o avanço e a preocupação com a segurança de suas barragens por parte 
dos empreendedores.

2.23 Companhia Ambiental do Estado de São Paulo - CETESB/SP
1. Relato sobre a evolução da implementação da PNSB no âmbito de jurisdição do órgão 

fiscalizador.

A implementação da PNSB, no âmbito da atuação da CETESB se deu por meio das seguintes 
medidas:

* Aperfeiçoamento e ampliação do procedimento para o caso de recebimento de denúncias por 
todos os canais oficiais da CETESB sobre segurança de barragens, com a utilização dos seus “Canais 
de Denúncia”;

* Participação no aperfeiçoamento do Relatório Estadual de Segurança de Barragens (o RESB-
SP), no Comitê de Acompanhamento das ações relacionadas à segurança de barragens do Estado de 
São Paulo (CASB-SP), ligado à SEMIL;

* Término do Curso de capacitação e treinamento de técnicos envolvidos na segurança de 
barragens, para 4 turmas, sendo uma dela para 40 técnicos da Cetesb, com carga horária de 182 
horas realizado durante o ano de 2022 e finalizado em 2023, composta por 23 módulos. O curso foi 
elaborado pela CETESB e DAEE, com apoio da Coordenadoria de Recursos Hídricos (CRHi-SEMIL) e 
do Comitê de Acompanhamento das ações relacionadas à segurança de barragens do Estado de São 
Paulo (CASB-SP).

* Participação da CETESB na Comissão Mista de Controle e Emergência da Barragem Palmital, 
coordenados pela CBA, desde 2019, que tem por objetivo dar mais transparência daquela empresa ao 
controle de gestão de segurança;

* Discussão e definição de exigências técnicas sobre segurança de barragem da CBA no processo 
de licenciamento ambiental de duplicação de rodovia próxima às barragens.

2. As principais ações para melhoria da segurança de barragem implementadas pelos 
empreendedores. 

A realização pelo empreendedor (CBA), fiscalizado pela CETESB, das seguintes atividades:

* 5º simulado do PAE, em 26/10/2023, em formato presencial, incluindo acionamento de avisos 
sonoros, em especial, sirenes;

* Testes mensais das sirenes;

* Atualizações do PAE em função dos simulados realizados, sendo a última protocolada na 
CETESB em 14/12/2023.
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2.24 Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE/SP
1. Relato sobre a evolução da implementação da PNSB no âmbito de jurisdição do órgão 

fiscalizador.

Até o ano de 2016, as informações sobre as barragens no Estado de São Paulo eram apenas as 
constantes nos autos processuais impressos. 

Para atender as atribuições da Lei de Segurança de Barragens, foi necessário implementar 
e adequar a base de dados sobre as barragens, efetuar levantamentos em campo, desenvolver 
inventário das informações e treinar técnicos no âmbito da Política Nacional de Segurança de 
Barragens (PNSB). Esses trabalhos, realizados com recursos do FEHIDRO, foram concluídos em 
junho de 2018 para todo o Estado de São Paulo.

O DAEE trabalhou inicialmente somente com barramentos outorgados, e os empreendedores 
foram oficiados a fazer o auto cadastramento, através do preenchimento das informações referentes 
às barragens, tendo em vista o enquadramento na PNSB. 

Após análise desses documentos, os técnicos do DAEE fizeram a classificação através da matriz 
geral constante na Portaria do DAEE vigente na época. Os empreendedores das barragens com 
classificação geral A, B, C e D, foram notificados através de ofício, para apresentação do Plano de 
Segurança da Barragem – PSB.

Desde 2019, é feita uma análise do PSB, verificando se cada volume contempla o conteúdo 
mínimo exigido na Portaria DAEE vigente, e se necessário, é solicitada uma revisão com prazo 
estabelecido pelos fiscalizadores, para que estes prossigam com o acompanhamento das revisões e 
das visitas técnicas.

Para o levantamento das barragens identificadas no levantamento sem outorga, ou seja, 
barragens somente a localização conhecida, no segundo semestre de 2020 foram iniciadas as visitas 
técnicas, com elaboração de um relatório técnico onde consta uma classificação preliminar, além 
de se obter os dados administrativos do empreendedor; este é orientado a requerer a outorga de 
seu empreendimento junto à Diretoria de Bacia e todo o processo de auto cadastramento é iniciado. 

Com um processo dinâmico, e cada vez mais interativo, o DAEE já publicou 4 Portarias de SB, 
sendo a última a Portaria 3318 DAEE / maio de 2022, as Instruções Técnicas IT-CTH #01 que trata 
de um PSB simplificado, e IT#2 que estabelece critérios para elaboração e apresentação de Estudo 
de Rompimentos de Barragens com vistas a avaliar a extensão dos Danos Potenciais Associados na 
região a jusante do barramento.

2. As principais ações para a melhoria da segurança de barragem implementadas pelos 
empreendedores.

Está havendo uma conscientização cada vez maior dos empreendedores, que buscam o órgão 
fiscalizador com o objetivo de cumprir todas as exigências da PNSB e entregar seus respectivos PSBs 
de acordo com o conteúdo mínimo da Portaria DAEE vigente.

Há uma dificuldade de atender a PNSB quando os empreendedores são instituições públicas, 
que embora estejam de acordo com a necessidade de melhorias alegam falta de recursos para a 
implantação.
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3. Outros tópicos

Desde 2021 o DAEE elaborou um TR para a contratação de uma empresa de engenharia 
especializada em Barragens, para ajudar na fiscalização. A licitação ocorreu no final de 2023, e a 
contratação da empresa está em processo de implantação. Com essa empresa o DAEE, junto ao 
grupo de Segurança de Barragens, conseguirá ampliar as informações das barragens que fiscaliza.

Região Sul

2.25 Instituto Água E Terra - IAT/PR
No ano de 2023 o Instituto Água e Terra (IAT), órgão fiscalizador de segurança de barragens 

de acumulação no Estado do Paraná, apresentou avanços significativos na implementação da 
Política Nacional de Segurança de Barragens, com avanços em várias áreas: visitas técnicas em 
campo, classificação das barragens, capacitação de técnicos do IAT e Simepar, envio de notificações 
aos empreendedores, cartilha de segurança de barragens, completude das barragens no SNISB e 
aprimoramento na legislação estadual.

Conseguimos um avanço importante na gestão e na segurança de barragens no Estado do 
Paraná, com a realização de visitas técnicas em 943 barragens, possibilitada por um contrato de 
gestão com o Simepar, onde foram obtidas as informações dos empreendedores e das barragens, 
permitindo a classificação quanto à Categoria de Risco (CRI) e ao Dano Potencial Associado (DPA). 
Para a classificação quanto ao DPA, foi criada uma nova metodologia, com maior precisão na 
determinação das manchas de classificação de pequenas barragens, especialmente considerando 
que essas são a maioria das estruturas de acumulação no Paraná.

Realizamos três eventos de capacitação e divulgação na área de segurança de barragens, 
sendo um curso de segurança de barragens para capacitação de engenheiros do Simepar e IAT, 
com participação de 20 pessoas; foi realizado também um evento no site da Escola da Defesa Civil, 
com questões de Segurança de Barragens - Anomalias e Boas Práticas com participação de 37 
pessoas, além da criação de uma “Cartilha de Segurança de Barragens – Orientações para garantir 
o funcionamento seguro das barragens”, que será distribuído aos empreendedores, contendo 
boas práticas para garantir a segurança das barragens, além das informações da legislação, da 
responsabilidade do empreendedor e da atuação e dos canais de comunicação do IAT.

Outro ganho significativo foi a melhoria na completude dos dados inseridos no SNISB, superando 
a meta acordada com a ANA de 10%, com ganho nos índices chegando a 14 %, principalmente com as 
informações obtidas nas visitas técnicas.

Adicionalmente foram enviadas 115 notificações aos empreendedores, principalmente para lagos 
municipais, informando a classificação da barragem, o prazo para atendimento e a documentação 
necessária. O envio destas notificações aos empreendedores, garante que eles estejam cientes da 
classificação de segurança de suas barragens, e assim possam compreender os riscos associados à 
sua estrutura e quais são os requisitos legais e regulatórios que devem ser atendidos.
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Publicamos a Portaria nº 467/2023 do IAT, para regulamentar os artigos 8º ao 12º da Lei Federal 
14.066/2020, visando: “Estabelecer critérios e procedimentos para a classificação de barragens 
de acumulação de água, a periodicidade de atualização, a qualificação do responsável técnico, o 
conteúdo mínimo e o nível de detalhamento das Inspeções de Segurança Regular (ISR) e Inspeções 
de Segurança Especial (ISE), da Revisão Periódica de Segurança de Barragem (RPSB);, do Plano de 
Segurança da Barragem (PSB), e do Plano de Ação de Emergência (PAE)”. 

2.26 Secretaria do Meio Ambiente e Infraestrutura do Estado do Rio Grande do Sul 
- SEMA/RS

No ano de 2023, o Estado do Rio Grande do Sul enfrentou uma sequência de eventos climáticos de 
excepcionalidade histórica. O ano iniciou com uma prolongada estiagem que afetou a disponibilidade 
hídrica e, posteriormente, seguiu-se por um período de chuvas intensas, enchentes e inundações. No 
mês de setembro, municípios como Boa Vista do Cadeado/RS e Condor/RS registraram acumulados 
de precipitação em 24h de 257,7 mm e 204 mm, respectivamente. O lago Guaíba, na capital Porto 
Alegre/RS, teve a maior cheia desde 1941, que resultou na decretação de emergência e necessidade de 
acionamento de sistemas de contenção para evitar a inundação de partes da cidade. Não obstante, em 
setembro, a passagem de um sistema convectivo de mesoescala que atuou em quase todo o Estado 
provocou 52 mortes na região do Vale do Taquari, sendo considerado o desastre natural com maior 
número de óbitos das últimas quatro décadas no Estado. Em relação às barragens de acumulação de 
água (exceto para fins de aproveitamento hidrelétrico), foram registrados cinco acidentes no RS, com 
rompimento e liberação incontrolável dos seus respectivos reservatórios. Os eventos meteorológicos 
recentes e o número de reservatórios existentes no Estado (o RS é o Estado com maior número 
de cadastros no SNISB, 10.409 reservatórios registrados) demonstram os desafios e a necessidade 
de avanços e aprimoramento da política de segurança de barragens no RS, de modo a fomentar a 
prevenção e reduzir a possibilidade de acidente ou desastre e suas consequências.   

A Divisão de Outorga (DIOUT) do Departamento de Recursos Hídricos e Saneamento da 
Secretaria do Meio Ambiente e Infraestrutura do RS (DRHS/SEMA-RS) é a estrutura de Estado 
responsável, entre outras atividades, por outorgar os usos de água e pela fiscalização de segurança 
de barragens. Em 2019, foi publicada a Portaria SEMA N° 168/2019, que instituiu o Grupo de Trabalho 
(GT) Segurança de Barragens, que é composto por servidores do DRHS, especialmente da DIOUT. 
Mesmo que as recomendações do Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH) indiquem a 
necessidade de mais de 20 servidores com dedicação integral nas ações de segurança de barragens 
para mais de 1.000 barragens fiscalizadas, o Estado do RS não possui nenhum técnico com dedicação 
exclusiva para a área de segurança de barragens. 

A alteração da Política Nacional de Segurança de Barragens – PNSB, em 2020, exige revisões e 
complementações nas regulamentações estaduais em segurança de barragens, as quais ainda não 
foram realizadas pelo Estado, carecendo de estudos técnicos por parte dos servidores e especialistas, 
e de avaliação, priorização e definições por parte da Gestão da SEMA/RS. 

A despeito das limitações de pessoal, o GT Segurança de Barragens realizou 16 atividades 
de vistorias em barragens no ano de 2023 e emitiu diversas notificações administrativas aos 
empreendedores de barragens para que efetivassem a regularização frente às competências do 
DRHS. Atualmente, o papel deste grupo de trabalho está centrado em três diretrizes principais: 
atuação na fiscalização a campo; análise e fiscalização documental via plataforma digital do Sistema 
de Outorga de água do Rio Grande do Sul - SIOUT RS e outros canais, tais como denúncias; e difusão 
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de informações para empreendedores e população em geral sobre responsabilidades, competências 
e necessidade de atendimento à política de segurança de barragens. O GT Segurança de Barragens 
realizou quatro eventos que trataram do assunto segurança de barragens no ano, informando e 
capacitando mais de 140 pessoas.  

Desde 2022, quando o DRHS recebeu o Ofício nº 265/2022-NADP/NEXC/GECC/SUPE/PRES, do 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Rio Grande do Sul – CREA- RS, as 
atividades relacionadas à segurança de barragens e análise de processos para emissão de Outorga do 
Direito de Uso da Água e de Alvará de Obra têm sido impactadas negativamente, além de causarem 
insegurança aos servidores que atuam nestas temáticas, já que os posicionamentos exarados pelo 
CREA-RS restringem e limitam a atuação de profissionais de diversas áreas de formação na análise 
de processos e realização de vistorias de barramentos.

Ainda, cabe destaque para o PARECER N° 20.349/23 da Procuradoria-Geral do Estado do Rio 
Grande do Sul (PGE/RS), que concluiu que compete à União a outorga das obras em barramentos de 
cursos hídricos de dominialidade estadual, para usos múltiplos decorrentes de obras classificadas 
como "obras da União", nos termos do art. 26, I, parte final, da Constituição Federal. Portanto, de 
acordo com os autos do processo e considerando posicionamento da gestão do DRHS, as ‘obras da 
União’ devem ser regularizadas perante a autoridade federal responsável, tanto do ponto de vista 
da outorga de uso da água como também da política de segurança de barragem. Tal entendimento 
deverá ser objeto de alinhamento com a Agência Nacional de Águas e Saneamento para que os 
procedimentos e ajustes necessários sejam definidos e aplicados na sua integralidade, de forma que 
não existam prejuízos nas ações fiscalizatórias, aos empreendedores de barragens e à sociedade. 

As necessárias evoluções normativas estaduais deverão impor aos empreendedores a 
melhoria no entendimento da gestão de risco de barragens, visando a proteção das comunidades 
potencialmente afetadas em caso de rompimento. Além disso, a estruturação de uma equipe de 
servidores em número e perfis técnicos adequada é fundamental para o contínuo avanço e promoção 
de segurança de barragens no Estado do Rio Grande do Sul. 



2022RSB

M I N I S T É R I O  D A

I N T E G R A Ç Ã O  E  D O

D E S E N V O L V I M E N T O

R E G I O N A L

2023

2023

ESPAÇO DO

Fiscalizador

ANEXO II


	1 Órgãos Fiscalizadores de Segurança de Barragens da Esfera Federal
	1.1 Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico - ANA
	1.2 Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL
	1.3 Agência Nacional de Mineração - ANM
	1.4 Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos – IBAMA

	2 Órgãos Fiscalizadores de Segurança de Barragens na Esfera Estadual
	2.1 Instituto de Meio Ambiente do Acre – IMAC/AC
	2.2 Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas - IPAAM/AM
	2.3 Secretaria de Estado de Meio Ambiente do Amapá - SEMA/AP
	2.4 Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade - SEMAS/PA 
	2.5 Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental Coordenadoria de Recursos Hídricos – SEDAM/RO
	2.6 Fundação Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hidricos – FEMAR/RR
	2.7 Secretaria de Estado do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos de Alagoas - SEMARH/AL
	2.8 Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos - INEMA/BA
	2.9 Secretaria dos Recursos Hídricos do Ceará - SRH/CE
	2.10 Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos Naturais do Maranhão - SEMA/MA
	2.11 Agência Executiva de Gestão das Águas do Estado da Paraíba - AESA/PB
	2.12 Agência Pernambucana de Águas e Clima - APAC/PE
	2.13 Instituto de Gestão das Águas do Rio Grande do Norte - IGARN/RN
	2.14 Secretaria de Estado do Meio Ambiente, Sustentabilidade e Ações Climáticas - SEMAC/SE
	2.15 Agência Reguladora de Águas, Energia e Saneamento Básico do Distrito Federal - ADASA/DF
	2.16 Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - SEMAD/GO
	2.17 Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul - IMASUL/MS
	2.18 Secretaria de Estado do Meio Ambiente - SEMA/MT
	2.19 Agência Estadual de Recursos Hídricos - AGERH/ES
	2.20 Fundação Estadual do Meio Ambiente - FEAM/MG
	2.21 Instituto Mineiro de Gestão das Águas - IGAM/MG
	2.22 Instituto Estadual do Ambiente - INEA/RJ
	2.23 Companhia Ambiental do Estado de São Paulo - CETESB/SP
	2.24 Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE/SP
	2.25 Instituto Água E Terra - IAT/PR
	2.26 Secretaria do Meio Ambiente e Infraestrutura do Estado do Rio Grande do Sul - SEMA/RS


